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Resumo 

As fragilidades na aprendizagem e desempenho escolar das crianças em acolhimento 

residencial encontram-se extensamente documentadas na literatura e têm fortes implicações 

na esfera social e política. É, por isso, crucial aprofundar a compreensão sobre as dimensões 

que contribuem para explicar estas fragilidades. O presente estudo tem como objetivo estudar 

a associação da regulação emocional, da labilidade negativa e do funcionamento cognitivo 

com o desempenho escolar em crianças em acolhimento residencial e em crianças que vivem 

com a família biológica. A amostra integra 94 crianças (46 em acolhimento residencial; 48 a 

viver com a família biológica), entre os 6 e os 10 anos (M = 8.30; DP = 1.00). A regulação 

emocional foi avaliada com recurso a Emotion Regulation Checklist (ERC). As competências 

cognitivas verbais e não verbais foram aferidas com os subtestes de Vocabulário e Cubos da 

Escala de Inteligência de Wechsler para Crianças – 3ª edição (WISC-III). Para avaliar o de-

sempenho escolar, mobilizou-se a Escala de Competência Académica das Escalas de Avali-

ação da Competência Social (SRSS). Observou-se que as crianças em acolhimento evidenci-

avam maior labilidade negativa e uma menor competência cognitiva verbal e não verbal do 

que as que viviam com a família biológica. Verificou-se, também, que as crianças entre os 9 

e os 10 anos eram mais competentes nas duas dimensões do funcionamento cognitivo avali-

adas do que as crianças entre os 6 e os 8 anos. Adicionalmente, observou-se que as crianças 

mais competentes na dimensão verbal e que exibiam menores níveis de labilidade negativa 

apresentavam um melhor desempenho escolar. Os resultados enfatizam a importância de pro-

porcionar às crianças em acolhimento oportunidades de desenvolvimento das competências 

cognitivas verbais, mais estreitamente associados ao desempenho escolar, e das competên-

cias de regulação emocional para exponenciar o seu desempenho escolar. 
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Abstract 

Difficulties in learning and school performance among children living in residential 

care are extensively documented and have significant social and political implications. 

Therefore, further understanding the dimensions underlying these difficulties is crucial. This 

study aims to examine the association of emotional regulation, negative lability and cognitive 

functioning with school performance in children in residential care and children living with 

their biological families. The sample included 94 children (46 in residential care; 48 living 

with their biological families) aged between 6 and 10 (M = 8.30; SD = 1.00). Emotion regu-

lation was evaluated with the Emotion Regulation Checklist (ERC). Non-verbal and verbal 

cognitive competencies were measured with the Vocabulary and Block Design subtests of 

the Wechsler Intelligence Scale for Children - 3rd edition (WISC-III). The Academic Com-

petence Scale of the Social Competence Rating Scales (SCRS) was used to assess academic 

performance. Children in residential care exhibited greater negative lability and lower non-

verbal and verbal cognitive competencies than those living with their biological families. 

Additionally, children aged between 9 and 10 were more competent in the two dimensions 

of cognitive functioning analyzed than children between 6 and 8. Furthermore, children who 

were more competent in the verbal dimension and exhibited lower levels of negative lability 

performed better at school. The results highlight the importance of providing children in res-

idential care with opportunities to develop verbal cognitive skills, which are more closely 

associated with school performance, and emotional regulation skills to boost their academic 

success. 

Keywords: Emotional regulation, cognitive functioning, school performance, foster 

care, children 
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Introdução 

O acolhimento residencial é uma das medidas de proteção mais frequentemente mo-

bilizada em Portugal (Instituto da Segurança Social, 2023; Porter et al., 2020). De acordo 

com o relatório CASA (Instituto da Segurança Social, 2023), a 1 de novembro de 2022, en-

contravam-se em acolhimento residencial e familiar 6347 crianças e jovens, distribuídas/os 

pelas diferentes respostas sociais. Nesse ano, deram entrada no sistema de acolhimento 2.228 

crianças e jovens, tendo-se verificado um aumento de 19% face a 2021. 

Entre os motivos conducentes à entrada no sistema de acolhimento destas/es crianças 

e jovens, encontram-se: i) a negligência (69%); ii) situações de adversidade (e.g., ausência 

temporária de suporte familiar, exposição a comportamentos desviantes por parte das/os cui-

dadoras/es, abandono) (12%); iii) os maus-tratos psicológicos (11%); iv) os maus-tratos físi-

cos (4%) e v) a violência sexual (3%) (Instituto da Segurança Social, 2023). 

Diversos estudos demonstram que o acolhimento residencial tem um impacto nega-

tivo nos diferentes domínios do desenvolvimento da criança, nomeadamente no físico, cog-

nitivo, emocional e social (Bello & Gumarao, 2016; Chernego et al., 2023; González-García 

et al., 2017; Giotakos, 2020; Hermenau et al., 2014; Johnson et al., 2006; Jorjadze, 2023; 

Merz, et al., 2016; Monshouwer et al., 2015; Sousa et al., 2021; Zhukova et al., 2020).  

Aprofundar a compreensão sobre a extensão deste impacto, é crucial, não apenas do 

ponto de vista clínico, como também social e político, uma vez que as crianças em acolhi-

mento apresentam uma maior vulnerabilidade para desenvolver problemas de saúde mental, 

experienciar insucesso escolar e evidenciar problemas de ajustamento ao longo da trajetória 

de desenvolvimento, nomeadamente o envolvimento em conduta criminal e abuso de subs-

tâncias (Baglivio et al., 2020; Basto-Pereira et al., 2022; Cui & Liu, 2020; Moss et al., 2020; 

Nsabimana, 2019; Scully et al., 2020). 
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Entre os efeitos negativos associados à experiência de acolhimento, destacam-se as 

dificuldades evidenciadas pelas crianças em acolhimento residencial na aprendizagem e de-

sempenho escolar. O gap educacional entre crianças em acolhimento residencial e crianças a 

viver com a família biológica encontra-se extensamente descrito na literatura e tem conse-

quências nefastas, que não se cingem ao processo de aprendizagem e percurso escolar destas 

crianças, mas alargam-se à vida adulta nas suas diferentes dimensões (Strathearn et al., 2020; 

Roseby & Gascoigne, 2021).  

Com efeito, o insucesso e  abandono escolar, podem limitar significativamente as 

oportunidades futuras das crianças, estando associados a rendimentos salariais mais baixos, 

saúde física mais frágil, a par de uma deterioração da saúde, qualidade de vida e bem-estar 

(Daily et al., 2020; Mireles et al., 2020; Mota & Matos, 2015; Vinas-Forcade et al., 2021). A 

exploração mais aprofundada dos processos subjacentes ao frágil desempenho escolar destas 

crianças pode fornecer pistas importantes para potenciais  intervenções a realizarem em con-

texto de acolhimento, bem como informar as/os decisoras/es políticas/os sobre as medidas a 

desenhar e implementar para proteger e promover a inclusão desta população de risco.  

Esta dissertação encontra-se organizada em cinco secções. Na primeira, apresenta-se 

enquadramento teórico do estudo, os objetivos e as hipóteses de investigação. Na segunda, 

descrevem-se os aspetos metodológicos. Na terceira, analisam-se os resultados obtidos. Na 

quarta, são discutidos estes resultados. Reflete-se, também, sobre as limitações do estudo e 

serão desenhadas sugestões para futuros estudos. Na quinta secção, são exploradas as princi-

pais conclusões deste estudo e as suas implicações, quer para a intervenção psicológica com 

crianças e jovens em acolhimento residencial, quer para os domínios social e político. 
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Regulação emocional e labilidade negativa  

Definição dos constructos 

A regulação emocional refere-se à expressão adequada das emoções de acordo com 

as exigências e especificidades do contexto (MacNeill & Pérez‐Edgar, 2020; Madariaga et 

al., 2014; Kim-Spoon et al., 2013; McRae & Ross, 2020; Thompson & Meyer, 2007; Shields 

& Cicchetti, 1997; Sousa et al., 2021). Reporta-se aos processos através dos quais os indiví-

duos influenciam as emoções que têm, quando as têm, como as experienciam e expressam 

(Gross, 2015). Espelha-se no aumento, ou diminuição, da sua expressão, assim como na in-

tensidade e na duração da mesma (Gross & Jazaieri, 2014). O processo de regulação emoci-

onal é, frequentemente, consciente e deliberado, contudo, também pode ocorrer, implicita-

mente, fora da consciência do indivíduo (Braunstein, et al., 2017; Koole et al., 2015). Pode 

ser intrínseca/intrapessoal, (i.e., indivíduo regula as suas próprias emoções), ou extrínseca/in-

terpessoal (i.e., o sujeito ajuda outra/os a regular as suas emoções) (Gross & Jazaieri, 2014). 

As estratégias da regulação emocional têm fortes implicações para o desenvolvimento cog-

nitivo e social da criança, bem como para a estruturação da sua personalidade (Franco, 2016). 

As boas competências de regulação emocional estão positivamente associadas ao funciona-

mento psicológico adaptativo (Iwakabe et al., 2023).  

A regulação emocional está estreitamente associada à labilidade negativa, embora se 

tratem de constructos distintos (Guetta et al., 2022; Kim-Spoon et al., 2013; Leaberry et al., 

2017; McRae & Gross, 2020; Rothbart et al., 2006; Shields & Cicchetti, 1997; Sousa et al., 

2023). A labilidade negativa pode ser definida como a desregulação das emoções, que se 

reflete em mudanças intensas nos estados emocionais, falta de flexibilidade emocional e afeto 

negativo desregulado (Leaberry et al., 2017). Reflete-se num estilo de resposta emocional-
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mente mais intenso e a dificuldades em recuperar a ativação gerada por essa respostas emo-

cionais (Dunsmore et al., 2013; Duprey et al., 2023; Klein et al., 2022; Larsen et al., 2000; 

Panayiotou et al., 2021). Está positivamente associada a vulnerabilidades na esfera socioemo-

cional, à emergência e estruturação de psicopatologia (Chaplin et al., 2005; Cole et al., 2017; 

Gross & Jazaieri, 2014), à labilidade do humor, pouca ou nenhuma flexibilidade cognitivo-

emocional na leitura e processamento de sinais emocionais (Kim-Spoon et al., 2013). 

Desenvolvimento das competências de regulação emocional 

Os primeiros anos de vida da criança são fundamentais para o desenvolvimento da 

regulação emocional (Cicchetti & Schneider-Rosen, 1986; Girme et al., 2021; Harrington et 

al., 2020; Smith & Pollak, 2020). Durante a infância, a criança desenvolve respostas bioló-

gicas e comportamentais complexas que lhe permitem para manter, inibir, ou aumentar, a 

intensidade das experiências emocionais para atingir os objetivos específicos e responder 

adequadamente às exigências ambientais (Perry & Calkins, 2020). O desenvolvimento das 

competências de regulação emocional ajuda a criança a desenvolver estratégias de regulação 

comportamental mais ajustadas, bem como as suas competências sociais, que se configuram 

como dimensões estruturantes no seu desenvolvimento e ajustamento (Favieri et al., 2021; 

Hamaidi et al., 2021). 

Alguns estudos revelaram que as competências de regulação emocional da criança se 

tornam mais complexas, integradas e sofisticadas, durante os anos da pré-escola e da escola 

primária (Gross, 2015; Rubin et al., 1995; Saarni, 1990). Estes ganhos são justificados pelo 

maior desenvolvimento no pensamento representativo e nas capacidades de processamento 

de informação (Harris, 1989; Saarni & Harris, 1989), que promovem a adaptação e a com-

preensão emocional (Harter & Buddin, 1987; McCoy & Masters, 1985; Wintre & Vallence, 
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1994). Nesta fase da trajetória de desenvolvimento, as crianças têm maior conhecimento so-

bre as regras e potenciais discrepâncias entre experiências internas e expressões emocionais 

(Gnepp & Hess, 1986; Saarni, 1979). Conquistam autonomia na gestão das suas próprias 

expressões afetivas de acordo com as exigências do contexto e na integração de pistas com-

plexas relativas às emoções e reações dos outros (Gnepp, 1989; Saarni, 1989; Underwood et 

al., 1992).  

 O desenvolvimento das competências de regulação emocional é potenciado pela ex-

posição a ambientes social adequados e emocionalmente estáveis (Cole, 2014; Luna et al., 

2010; Oloye & Flouri, 2021; Schore, 2015; Thompson, 2011; Williams & Yogman, 2023; 

Zheng, 2023). Por contraposição, a exposição a adversidades, como maus-tratos, violência e 

pobreza estão associadas a um risco acrescido de desenvolver um espectro amplo de proble-

mas de saúde mental (Chaix & Baudou, 2022; Delaville & Pennequin, 2019; Duprey et al., 

2023; Gruhn & Compas, 2020; Milojevich et al., 2020; Resch & Parzer, 2021; Rossman, 

2021). 

Regulação emocional em crianças em acolhimento residencial 

Diversos estudos mostram que os maus-tratos e a negligência podem afetar negativa-

mente o desenvolvimento das competências de regulação emocional da criança (Bonet & 

Gimeno-Santos, 2020; Delaville & Pennequin, 2019; Cheng & Langevin, 2022; Gruhn & 

Compas, 2020; Ismayilova et al., 2019; Reffi et al., 2023; Sousa et al., 2021).  

Um dos fatores de risco mais poderosos para o desenvolvimento de fragilidades na 

regulação das emoções é a exposição a eventos que geram stress agudo e crónico, bem como  

a experiências adversas (Chinn et al., 2021; Compas et al., 2017; Evans et al., 2013; Kushner, 

2015). As dificuldades na regulação emocional são frequentes nas crianças em acolhimento 
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residencial (Batki, 2018; Gunnar et al., 2000), sendo especialmente notórias no confronto 

com estímulos percebidos como ameaçadores (Pollak et al., 2005). 

A evidência mostra que as crianças em acolhimento residencial tendem a evidenciar 

uma maior dificuldade na regulação emocional do que as que vivem com a família biológica 

(Ellis et al., 2014; Gameiro et al., 2023; Hébert et al., 2018; Ismayilova et al., 2023; Kim et 

al., 2009; Kim-Spoon et al., 2013; Lavi et al., 2019; Maughan & Cicchetti, 2002; Milojevich 

et al., 2019; Romens & Pollak, 2012; Sousa et al., 2023). Estes efeitos estão estreitamente 

associados à duração do período de acolhimento, dado que períodos prolongados de acolhi-

mento institucional estão associados a competências de regulação emocional mais frágeis e 

maior instabilidade emocional nas crianças (Gaugler et al., 2005; Shi et al., 2021; Sousa et 

al., 2023; Tottenham et al., 2010). Crianças com histórico de abuso tendem a apresentar uma 

maior desregulação do afeto negativo, demonstram uma maior dificuldade em lidar com a 

frustração, exibem níveis mais elevados de raiva e podem ter dificuldade em desenvolver 

estratégias eficazes para gerir e regular as suas emoções (Andreou et al., 2018; Kelly et al., 

2015; Lavi et al., 2019; Zheng, 2023). 

Embora os efeitos negativos da experiência de acolhimento no desenvolvimento e 

ajustamento das crianças, a experiência de acolhimento residencial pode ter um efeito des-

confirmatório na trajetória de desenvolvimento destas crianças (Cooley et al., 2015; Corval 

et al., 2017; Henson et al., 2024; Lino et al., 2016;  McGregor et al., 2021; Turner et al., 2023; 

Wendt et al., 2019). A construção de relações estáveis e securizantes no contexto das casas 

de acolhimento pode auxiliar a criança no desenvolvimento de competências de modulação 

do seu comportamento e emoções (Masten 2015). A consolidação destes vínculos poderá 
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contribuir para que a criança desenvolva padrões consistentes de respostas às exigências am-

bientais, que promovem o desenvolvimento da autorregulação nas crianças (DePasquale, 

2020; Pratt et al. 2017; Wade et al., 2020; Woltering et al., 2015).  

A investigação mostra que as competências de regulação emocional, bem como os 

mecanismos hormonais, mecanismos fisiológicos e a atividade cerebral que lhe estão subja-

centes, continuam a evoluir no contexto das interações com cuidadores, amigos próximos e 

parceiros ao longo da vida (Calkins, 2011; Hill et al., 2023; Maitre et al., 2021; Sprecher et 

al., 2023). Sugere que, no decurso da trajetória de desenvolvimento, a criança se confronta 

com diversas oportunidades para aprimorar mecanismos e comportamentos reguladores, 

mesmo quando foi exposta a um contexto adverso, numa fase anterior do seu desenvolvi-

mento. 

Diferenças em função do sexo atribuído à nascença 

As diferenças na regulação emocional em função do sexo atribuído à nascença en-

contram-se descritas na literatura (Bender et al., 2012; Eschenbeck et al., 2007; Goubet & 

Chrysikou, 2019; Kohls et al., 2020; López-Pérez & Pacella, 2019).  

Os estudos indicam, de forma consistente, que as crianças do sexo feminino tendem 

a utilizar estratégias mais eficazes para modular as suas respostas emocionais, em compara-

ção com as do sexo masculino (López-Pérez & Pacella, 2019; Sanchis-Sanchis et al., 2020; 

Veijalainen et al., 2021; Kaur et al., 2022). As raparigas demonstram, também, uma maior 

compreensão das emoções expressas pelas/os outras/os (López-Pérez & Pacella, 2019; Ma-

ciejewski et al., 2015) e uma maior vigilância face às suas reações emocionais (López-Pérez 

& Pacella, 2019; Putra et al., 2023). 

Por contraposição, os rapazes apresentam mais dificuldades na regulação emocional, 

o que os leva a evidenciar níveis acrescidos de labilidade negativa (Sanchis-Sanchis et al., 
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2020). Os rapazes demonstram, geralmente, uma maior propensão para conter, ou suprimir, 

a expressão das suas diversas emoções (Kaur et al., 2022; Megías-Robles et al., 2019). Po-

rém, a expressão de agressividade tende a ser mais exacerbada nos rapazes (Bandeira & Hutz, 

2012; Liang et al., 2007; Sanchis-Sanchis et al., 2020), o que reflete as suas dificuldades na 

regulação destas respostas emocionais negativas (Chaplin & Aldao, 2013; Gilliom et al., 

2002). 

Portanto, diversos estudos suportam que existe uma maior eficácia nas raparigas em 

regular as suas emoções (Frere et al., 2020; López-Pérez & Pacella, 2019; Sanchis-Sanchis 

et al., 2020; Zhang et al., 2023). Contudo, alguns estudos também mostram que há uma maior 

tendência das raparigas para suprimir a expressão de emoções negativas (Sanchis-Sanchis et 

al., 2020), o que está associado a problemas de internalização, como a ansiedade e a depres-

são (Garaigordobil, 2023; Olivier, et al., 2022; Tully et al., 2019). 

Apesar desta tendência em suprimir emoções negativas, os rapazes continuam a ter 

uma maior dificuldade na regulação emocional por suprimirem, tanto emoções de afeto po-

sitivo, como negativo (Leaberry et al., 2017; Dunsmore et al., 2013; Duprey et al., 2023; 

Kim-Spoon et al., 2013; Sanchis-Sanchis et al., 2020; Sousa et al., 2023; Zhang et al., 2023). 

Apresentando, assim, níveis de tensão emocional superiores, contribuindo para a existência 

de uma maior labilidade negativa (i.e., expressão muito intensa e desajustada face às exigên-

cias contextuais de emoções negativas e dificuldade em recuperar de reações emocionais 

negativas intensas) do que o sexo feminino (Sanchis-Sanchis et al., 2020; Zhang et al., 2023).  

Para estas diferenças nas competências de regulação e expressão emocional, os papéis 

e os estereótipos socialmente incutidos, potencialmente têm um impacto determinante. Tende 

a observar-se um encorajamento dos rapazes a reprimir a sua expressão emocional, contudo, 

na expressão de emoções negativas, nomeadamente de zanga e agressividade, tende a ser 
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socialmente mais aceite do que nas raparigas (Blodgett et al., 2020; Randell et al., 2015). Por 

outro lado, as raparigas tendem a ser reforçadas, por expressarem as suas emoções, nos seus 

diferentes contextos (Dawel et al., 2022). 

Assim, de facto, o contexto sociocultural influencia a maneira como a criança inter-

preta as suas próprias emoções, como expressa as emoções e como avalia as emoções dos 

outros, devido à internalização de normas, crenças e valores da sua cultura (López-Pérez & 

Pacella, 2019). Contudo, as diferenças em função do sexo na regulação emocional não são 

apenas resultado de fatores extrínsecos (i.e., representações sociais sobre os papéis e a iden-

tidade de género), mas sim, da combinação desses com fatores intrínsecos (i.e., fatores gené-

ticos e predisposição temperamental) (González & Rodríguez, 2020; Haslam et al., 2020; 

Liddell & Williams, 2019; López-Pérez & Pacella, 2019; Medda et al., 2019; Milovanović 

et al., 2018). 

Desempenho escolar  

Definição do constructo 

O desempenho escolar pode ser descrito como o grau que os jovens alcançam as metas 

específicas estabelecidas pelos contextos educativos, além da  proficiência e competência 

que evidenciam nas disciplinas que integram o seu currículo escolar (Marks et al., 2015; 

Montes et al., 2007). Está relacionado com a quantidade e/ou qualidade do trabalho realizado 

pela criança nas diversas áreas disciplinares (Howie & Pate, 2012; Steinmayr et al., 2014).  

O desempenho escolar é um constructo complexo e multidimensional, que está asso-

ciado a um cumprimento de metas cognitivas que abrangem uma variedade de áreas, como o 

pensamento crítico, e são extensíveis a domínios específicos, incluindo a leitura, a escrita, a 

matemática, as ciências e a literatura (Steinmayr et al., 2014). Desempenha um papel crucial 

no desenvolvimento das crianças, influenciando diretamente a sua capacidade de superação, 
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o seu estado de saúde emocional e os resultados a longo prazo, como as oportunidades de 

emprego e o bem-estar geral (Peng & Kievit, 2020). A competência em domínios académi-

cos, como a leitura e a matemática, está positivamente associada a uma maior escolarização, 

a um melhor desempenho escolar e profissional, a melhorias na saúde física e mental, assim 

como a um aumento da esperança média de vida (Calvin et al., 2017; Kuncel & Hezlett, 

2010). 

Desempenho escolar em crianças em acolhimento 

A discrepância no desempenho escolar entre crianças em acolhimento residencial e 

crianças que vivem com a sua família biológica é suportada por diversos estudos (Armfield 

et al., 2020; Berger et al., 2023; Berridge, 2007; Garcia-Molsosa et al., 2021; Mannay, 2015; 

Montserrat & Casas, 2018; Tessier et al., 2018; Townsend et al., 2023; Vinet & Zhedanov, 

2011). As crianças em acolhimento residencial demonstram, frequentemente, desinteresse 

face ao estudo, reduzida motivação para a aprendizagem, dificuldades cognitivas, dificulda-

des de aprendizagem, um maior número de retenções, bem como mais insucesso e abandono 

escolar (Armfield et al., 2020; Berger et al., 2023; Fantuzzo & Perlman, 2007; Manso et al., 

2011; Ringle, et al., 2010; Romano et al., 2015; Schelble, et al., 2010; Townsend et al., 2023). 

Segundo o relatório CASA (Instituto da Segurança Social, 2023), em 2022, dos 6.347 

jovens que residiam em casas de acolhimento, 817 frequentaram o ensino obrigatório. Destes, 

32,6% tinham 10 anos ou mais, sinalizando problemas de retenção e insucesso escolar. Adi-

cionalmente, 1.948 jovens em acolhimento foram encaminhados para as Equipas Multidisci-

plinares das escolas, compostas por professoras/es e profissionais que desenvolvem medidas 

de apoio e inclusão adaptadas às necessidades individuais de cada um, visando beneficiar de 

intervenções educativas específicas. Além disso, as crianças e jovens que foram vítimas de 
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maus-tratos têm quase o dobro da probabilidade de necessitar de medidas de suporte à apren-

dizagem e inclusão, em comparação com aqueles que não sofreram abusos (Finch et al., 2021; 

Goerge et al., 1992; Johnson-Reid et al., 2004; Schlecht et al., 2023; Walsh et al., 2023). 

Os frágeis resultados escolares das crianças em acolhimento estão intimamente rela-

cionados com as experiências familiares adversas por elas vivenciadas, nomeadamente maus-

tratos, violência doméstica, precariedade financeira, a par do confronto com a necessidade 

de gerir exigentes mudanças, como mudanças de escola e de casas de acolhimento residen-

cial. Acresce que estas crianças apresentam, frequentemente, problemas de comportamento 

que têm um impacto negativo no seu desempenho escolar (Ferguson & Wolkow, 2012; Her-

bers et al., 2012; Romano et al., 2015; Somers et al., 2020). O seu frágil desempenho escolar 

tende a ser observado desde numa idade precoce e a tornar-se mais pronunciado ao longo da 

trajetória de desenvolvimento, tendo efeitos a longo prazo, que limitam as suas oportunidades 

laborais futuras, assim como o rendimento que irão auferir e o seu bem-estar (Berlin et al., 

2019).  

As frequentes e sucessivas mudanças de escola a que estão sujeitas as crianças em 

acolhimento residencial levam a que sofram os efeitos da descontinuidade nas medidas de 

apoio, atrasos nas matrículas, assim como do estigma associado ao facto de viverem em ins-

tituições (Burns, 2022; Crozier & Barth, 2005; Kortenkamp & Ehrle, 2002; Runyan & Gould, 

1994; Smithgall et al., 2005; Stone et al., 2007; Burley & Halpern, 2001). Estas mudanças 

de escola e as suas implicações exercem um efeito negativo adicional no desempenho escolar 

e no desenvolvimento social destas crianças, devido à rutura e à falta de continuidade entre 

escolas e professores (Cassarino-Perez et al., 2018, Clemens et al., 2019, Courtney et al., 

2004, Courtney et al., 2004, Fawley-King et al., 2017, Stone, 2007).  
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Regulação emocional, labilidade negativa e desempenho escolar  

A associação entre a regulação emocional e o desempenho escolar encontra-se am-

plamente suportada pela evidência disponível (Alzahrani et al., 2019; Camacho-Morles et 

al., 2021; Green et al., 2021; Harrington et al., 2020; Hayat et al., 2020; Hoffmann et al., 

2020; MacCann et al., 2020; Pekrun et al., 2023). Os ambientes de prestação de cuidados 

precoces que potenciam a seleção e a utilização de estratégias de regulação emocional adap-

tativas podem ter um impacto significativo na aprendizagem e desempenho escolar das cri-

anças (Harrington et al., 2020; Hill & Craft, 2003; Kopp, 1989; Martínez Sánchez, 2019; 

Usán & Quílez, 2021). 

Aprender a regular a expressão das emoções para responder adequadamente às exi-

gências ambientais é um importante preditor do desempenho escolar, nomeadamente de me-

lhores resultados nas diferentes disciplinas e de um menor número de retenções, mesmo após 

o controlo de variáveis associadas ao desempenho cognitivo (Pecherkina et al., 2023; Quílez-

Robres et al., 2023). As competências de regulação emocional viabilizam a regulação das 

reações emocionais que permitem a manutenção da atenção sustentada nas tarefas escolares 

e a aquisição de informação, desempenhando um papel fundamental na aprendizagem escolar 

(De Neve et al., 2023; Graziano et al., 2007). A regulação emocional facilita os processos de 

regulação da atenção, diminuindo a distratibilidade da criança e permitindo-lhe que se man-

tenha uma atitude emocionalmente mais positiva face aos desafios escolares (Denham et al., 

2012; Gumora & Arsenio, 2002; Romero-Ayuso et al., 2022). As crianças mais competentes 

na regulação emocional tendem a ser descritas pelas/os docentes como mais fáceis de ensinar, 

tendendo, assim, a apresentar um melhor desempenho escolar (Blair, 2002; Frivold Kostøl & 

Cameron, 2021; Nelson et al., 2007).  
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Por contraposição, as crianças com dificuldades na regulação emocional tendem a 

evidenciar mais dificuldades em seguir instruções e em codificar e recordar informação (Ra-

ver et al., 2007; Romero-Ayuso et al., 2022). Os défices na regulação emocional podem ter 

um impacto negativo profundo no desempenho escolar das crianças e jovens a longo prazo, 

podendo a severidade destes efeitos ultrapassar o impacto exercido pelo défice nas compe-

tências cognitivas associadas às dificuldades de aprendizagem (e.g., Anderson et al., 2001; 

Järvenoja et al., 2023; Järvenoja et al., 2018). Diversos estudos mostram que as crianças 

menos competentes na regulação emocional tendem a ter uma maior dificuldade em partici-

par em contextos escolares, a ser menos eficazes na aprendizagem e a desenvolver relações 

interpessoais saudáveis com os pais, professoras/es e colegas (Calkins & Perry, 2016; De 

Neve et al., 2023; Vecchio et al., 2023; Zhu et al., 2021).  

No contexto escolar, as crianças em acolhimento residencial tendem a evidenciar uma 

maior propensão para serem rejeitadas pelos seus pares como parceiros/as em tarefas escola-

res, embora possam ter amigos/as com quem se envolvem em atividades de lazer (Matheson 

et al., 2017; Osher et al., 2020; Tang et al., 2021; Radacina, 2024). Adicionalmente, a inves-

tigação tem demonstrado que as crianças em acolhimento residencial são mais propensas a 

experienciar dificuldades no domínio social devido às dificuldades em relacionar-se com os 

seus pares e professores/as (Quiroga at al., 2017; Simsek et al., 2007; Zhang et al., 2019).  

Competência cognitiva verbal e não verbal 

Definição dos constructos 

A competência cognitiva verbal pode ser definida como a capacidade de processar e 

utilizar informações linguísticas de forma eficaz e adaptativa no contexto da comunicação 

interpessoal (Dai & Li, 2014). Pode ser definida como a capacidade de: i) analisar e sintetizar 
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informações verbalmente, ii) resolver problemas que exijam a definição de conceitos e cate-

gorias concetuais, iii) estabelecer relações entre estes conceitos e categorias, e iv) pensar de 

forma lógica, completa e consistente em situações que impliquem o raciocínio verbal (Fu-

jioka, 2006).  

Devido às aquisições no pensamento visual-figurativo, as crianças em idade pré-es-

colar utilizam a linguagem para resolver problemas intelectuais, o que leva à rápida formação 

do pensamento verbal e lógico (Beaver et al., 2008). De acordo com Rudenok et al. (2020), 

a função simbólica do pensamento emerge por volta desta idade, uma vez que as crianças 

começam a desenvolver a capacidade de resolver problemas, através da utilização de ações 

físicas, de ações que requerem material figurativo e julgamento concetual, o que melhora 

substancialmente a flexibilidade cognitiva.  

De acordo com a teoria das inteligências múltiplas de H. Gardner (1983, 1999), a inte-

ligência verbal requer a capacidade de manipular várias dimensões da linguagem: i) a semâ-

ntica (i.e., envolve a discussão dos significados e conotações das palavras); ii) a sintaxe (i.e., 

está associada às regras subjacentesà sequência das palavras e às suas inflexões); iii) a foné-

tica (i.e., relacionada com a capacidade de identificar e discriminar os sons das palavras e as 

interações entre elas) e iv) a pragmática (i.e., o uso prático da linguagem).  

A inteligência verbal permite ao indivíduo usar a retórica (i.e., capacidade de usar a 

linguagem para persuadir as/os outras/os), a memória (i.e., capacidade de usar a linguagem 

para evocar informações específicas), a explicação (i.e., capacidade de usar a linguagem na 

aprendizagem) e a metalinguagem (i.e., a capacidade de refletir sobre a linguagem e o seu 

uso). Por conseguinte, a fala, a leitura, a escrita e a comunicação multimodal de significado 

são as unidades cognitivas centrais da inteligência verbal (Shearer, 2018). 
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Por seu turno, as competências cognitivas não verbais dizem respeito à capacidade de 

manipular informações não-linguísticas, através da sua representação, transformação e evo-

cação (Medina Herrera et al., 2024; Rimfelda et al., 2017). Envolve a análise e síntese de 

informações visuais, a par da  interpretação e integração de estímulos, como formas, padrões 

e cores, que permitem uma leitura e resposta adequadas às especificidades do contexto (Kos-

slyn, 2005). Inclui, de igual modo, a resolução de problemas espaciais, através da manipula-

ção mental de objetos e da compreensão da relação desses objetos com o espaço, essencial 

para tarefas que requerem a movimentação, construção e visualização tridimensional (Loh-

man, 1996; Medina Herrera et al., 2024; Rimfelda et al., 2017).  O reconhecimento e criação 

de padrões, mediante a identificação de regularidades e sequências (Hitch et al., 2020; Jones, 

2021) são, também, competências cognitivas não verbais estruturantes. 

Tendo por base a teoria das inteligências múltiplas de H. Gardner (1983, 1999), quer a 

inteligência visual-espacial, quer a inteligência lógico-matemática podem ser enquadradas 

como competências cognitivas não verbais. A inteligência visuoespacial requer a capacidade 

de manipular e criar representações visuais do mundo, incluindo a perceção espacial (i.e., 

perceber a posição e a relação entre objetos no espaço) e a imaginação visual (i.e., criar e 

manipular imagens mentais). Consiste na visualização mental do espaço e dos objetos (Sa-

franj & Zivlak, 2018). Por sua vez, a inteligência lógico-matemática, implica: i) identificar e 

classificar objetos; ii) realizar cálculos matemáticos; iii) resolver problemas; iv) pensar de 

forma lógica, dedutiva e crítica logicamente; v) retirar conclusões destes problemas e as suas 

resoluções (Arum, 2018; Gardner, 1983). 

Competência cognitiva verbal e não verbal em crianças em acolhimento residencial 

A experiência de maus-tratos, em fases precoces da trajetória de desenvolvimento 

tende a gerar um efeito de cascata, quer no desenvolvimento neurobiológico, quer no social, 
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emocional e cognitivo (Cowell et al., 2015; Currie & Widom, 2010; Lansford et al., 2002; 

Shirtcliff et al., 2009; Widom, 2022), uma vez que múltiplas regiões cerebrais e circuitos 

neuronais são afetados pela vivência destas experiências adversas (Cicchetti & Rogosch, 

1996).  

A evidência disponível suporta, de forma consistente, que as crianças em acolhimento 

residencial tendem a apresentar mais dificuldades na esfera cognitiva do que as crianças a 

viver com a família biológica (Almas et al., 2020; Carr et al., 2020; Debnath et al., 2020; 

Goldman et al., 2020; Nelson et al., 2019; Van et al., 2020; Wade et al., 2019; Waddoups et 

al., 2019). As dificuldades cognitivas identificadas nestas populações tendem a estender-se a 

toda a trajetória de desenvolvimento, uma vez que continuam a apresentar dificuldades cog-

nitivas graves, mesmo após terem sido reintegradas nas suas famílias biológicas (Cowell et 

al., 2015; Palazón-Carrión & Sala-Roca, 2020).  

As crianças em acolhimento residencial tendem a evidenciar um desempenho mais 

frágil em tarefas que implicam o controlo inibitório, a memória de trabalho, o planeamento 

e a flexibilidade cognitiva (Merz et al., 2016).  Diversos estudos documentaram a existência 

de diferenças na anatomia, estrutura e  funcionamento do cérebro destas crianças sugerindo 

que em acolhimento residencial, as crianças correm um maior risco de apresentar défices nas 

funções executivas (DePrince et al., 2009; Lund et al., 2020; McLaughlin, 2014; Oliveira et 

al., 2024).  

A estimulação cognitiva é um aspeto importante do ambiente primário e proporciona 

às crianças oportunidades de aprender, desenvolver e aperfeiçoar competências cognitivas 

essenciais (Fields et al., 2021; Rakesh et al., 2024; Young-Southward et al., 2020). No en-

tanto, a dificuldade no acesso a um/a prestador/a de cuidados consistente e a estimulação 
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cognitiva e emocional adequada, nas casas de acolhimento, contribuem para explicar as difi-

culdades cognitivas evidenciadas por estas crianças (van Ijzendoorn et al., 2011; Oliveira, 

2024; Sharma et al., 2023). Consequentemente, estes contextos de acolhimento não propor-

cionam, frequentemente, a estimulação necessária para um desenvolvimento adequado cog-

nitivamente, bem como nas restantes dimensões de funcionamento (Debnath et al., 2020; 

Hutton et al., 2020; Rosen et al., 2020).  

Além disso, a gravidade, o momento e a duração da exposição do acolhimento resi-

dencial podem moderar, ou influenciar, estes défices anteriormente referidos (Merz et al., 

2016). As interações das/os cuidadoras/es das casas de acolhimento residencial são, com fre-

quência, escassas o que não proporciona a estas crianças experiências que potenciem estimu-

lem o seu desenvolvimento cognitivo (Gill et al., 2014; Macarayan et al., 2018; Suchodoletz 

et al., 2023). Acresce que as atividades das crianças são, frequentemente, repetitivas e pouco 

estimulantes, as interações diádicas com adultas/os são escassas e o acesso a livros e brin-

quedos adequados aos seus interesses e nível de desenvolvimento é limitado (Humphreys et 

al., 2020; Merz et al., 2016). 

Competência cognitiva verbal e não verbal e desempenho escolar 

No âmbito da investigação sobre a relação do funcionamento cognitivo com o desem-

penho escolar, diversos estudos documentam a associação entre as competências cognitivas 

e o desempenho escolar (Peng & Kievit, 2020; Calvin et al., 2017; Kuncel & Hezlett, 2010; 

Wrulich et al., 2014). Porém, apesar de esta associação se encontrar amplamente descrita, é 

importante aprofundar a compreensão sobre a associação de competências cognitivas espe-

cíficas, como as verbais e não verbais, com o desempenho escolar. 

Numerosos estudos mostram que as competências cognitivas verbais, nomeadamente 

as habilidades metalinguísticas (e.g., processamento fonológico, conhecimento ortográfico, 
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consciência morfológica), a fluência e a compreensão verbal, desempenham um papel im-

portante na leitura, compreensão e escrita de palavras, impactando positivamente o desem-

penho escolar (Bigozzi et al., 2017; Galang et al., 2023). Assim, não só permite que as pes-

soas troquem ideias e sentimentos, entre muitas outras capacidades humanas, como também 

nos permite construir conceitos, aprender, analisar e controlar as nossas emoções (Birchenall 

et al., 2014). O desenvolvimento linguístico é fundamental para os processos de aprendiza-

gem e para o desempenho e sucesso escolar (Iversen et al., 2010, Nilsson, et al., 2023; Vorria 

et al., 2006; Zuk et al., 2021). As capacidades linguísticas precoces são preditores precisos 

da literacia emergente da criança, da sua capacidade de leitura e do sucesso educativo a longo 

prazo (Babayiğit et al., 2021; Birchenall et al., 2014; Birgisdottir et al., 2020). 

As competências cognitivas não-verbais, como a memória, a representação e transfor-

mação do pensamento, a par do raciocínio lógico (Shi & Qu, 2022), também estão positiva-

mente associadas à aprendizagem e ao desempenho escolar (Bouchefra et al., 2022; Shi & 

Qu, 2022). A memória ajuda as crianças a reter e a evocar conteúdos curriculares e interage 

com as competências de processamento da informação na aprendizagem da compreensão 

leitora (Peng & Goodrich, 2020; Smith et al., 2021). Por seu turno, as competências de re-

presentação  desempenham um papel importante no desenvolvimento do conhecimento es-

pacial aplicado em diferentes disciplinas (e.g., educação visual, matemática) (Hawes & An-

sari, 2020; Hawes et al., 2022; Verschaffel et al., 2020). A transformação do pensamento 

(i.e., a velocidade e a precisão da transformação do pensamento) está, de igual modo, forte-

mente associada ao desempenho escolar (Demetriou et al., 2020; Tikhomirova et al., 2020). 

Estas competências cognitivas facilitam a síntese de ideias e métodos no contexto da  reso-

lução de problemas matemáticos que são novos para a criança, permitindo a generalização 

eficaz dessas estratégias a problemas análogos, exercendo, por isso, um efeito positivo no 



23 
 

 
 

desempenho escolar (Shi & Qu, 2022). Além destas três competências cognitivas, o raciocí-

nio lógico, que abrange o raciocínio indutivo e o dedutivo, também está positivamente asso-

ciado ao desempenho escolar (Shi & Qu, 2022). 

 A investigação mostra que o desempenho escolar está intimamente associado a ou-

tras competências cognitivas não-verbais, como a velocidade de processamento de informa-

ção, a memória de trabalho, a memória visuoespacial e processos cognitivos de ordem supe-

rior, como a inteligência fluída (Tikhomirova et al., 2020; Verbitskaya et al., 2020). A velo-

cidade de processamento da informação (i.e., a capacidade de processar com precisão e a 

rapidez da informação que chega) explica as diferenças individuais, tanto no sucesso escolar, 

como nas competências cognitivas de ordem superior (Herran et al., 2021; Rindermann & 

Neubauer, 2004). A memória visuoespacial refere-se às competências de armazenamento e 

processamento de informações visuais relacionadas com o posicionamento espacial e aos 

estímulos visuais observados durante a perceção direta, ou extraídos da memória de longo 

prazo (Tikhomirova et al., 2020). Esta competência cognitiva é preditora do sucesso escolar 

em todas as disciplinas (Verbitskaya et al., 2020). Adicionalmente, a inteligência fluída, ou 

seja, a capacidade de resolver eficazmente novos problemas com base no raciocínio abstrato 

não-verbal e de se adaptar com sucesso às mudanças nas condições ambientais (Hagemann 

et al., 2023; Kievit et al., 2016) é um dos preditores mais significativos do desempenho es-

colar em várias dimensões, incluindo matemática, arte e inglês/língua nativa (Romero et al., 

2024; Verbitskaya et al., 2020).  

A investigação realizada com base na Escala de Inteligência Wechsler para Crianças 

sustenta a existência de uma  associação positiva entre as competências cognitivas e o de-

sempenho escolar, sendo o QI de escala completa preditor do desempenho escolar (Freberg 

et al., 2008). Num estudo sobre as associações entre as competências cognitivas de crianças 
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e adolescentes e o seu desempenho em leitura, escrita e matemática, com recurso à WISC-V, 

Caemmerer et al. (2018) observaram efeitos diretos das competências cognitivas verbais e 

não-verbais na aprendizagem e desempenho escolar: i) um efeito direto da compreensão ver-

bal em todas as competências de leitura e na maioria das competências de escrita; ii) um 

efeito direto do raciocínio fluído na redação de textos e nas competências matemáticas; iii) 

um efeito direto da velocidade de processamento na fluência de leitura, fluência matemática 

e habilidades de cálculo. No mesmo estudo, foi observada uma correlação estatisticamente 

significativa da, a memória de trabalho com o desempenho escolar, particularmente nas cri-

anças mais novas. 

Sexo atribuído à nascença e desempenho escolar 

As diferenças no desempenho escolar em função do sexo atribuído à nascença encon-

tram-se descritas na literatura. Diversos estudos mostram que os rapazes tendem a apresentar 

um desempenho escolar mais frágil do que as raparigas (Cheng et al., 2023; Eurydice, 2012; 

Martínez & Gil, 2020; Morris et al., 2023; Ogden et al., 2023; Osti & Martinelli, 2014; Sáinz 

et al., 2021; Wong et al., 2023). 

O sexo atribuído à nascença é, geralmente, identificado como um fator explicativo 

das atitudes e comportamentos em contexto escolar (Voyer & Voyer, 2014; Bornschlegl et 

al., 2020). A investigação mostra que os rapazes tendem a reportar níveis mais baixos de 

envolvimento afetivo e cognitivo no processo de aprendizagem (Mann, 2018). Acresce que 

são, usualmente, mais sensíveis às exigências ambientais, exibindo maior dificuldade em 

geri-las do que as raparigas, especialmente face a um ambiente frustrante, distrativo e desor-

ganizado (Cheng et al., 2023). As diferenças no desempenho escolar em função do sexo bi-
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ológico também podem ser atribuídas às dificuldades de aprendizagem que são mais preva-

lentes no sexo masculino (Bosakova et al., 2020; Eurydice, 2012; Lindbäck & Hammarén, 

2023; Nielsen et al., 2021; Osti & Martinelli, 2014). 

Estas dificuldades experienciadas pelos rapazes no desempenho escolar levam a que 

tendam a apresentar maiores índices de abandono escolar, sendo mais frequentemente enca-

minhados para usufruir de medidas de suporte à aprendizagem e de inclusão e a apresentar 

taxas mais elevadas de retenção (Osti & Martinelli, 2014). 

Idade e desempenho escolar  

Embora a associação da idade com o desempenho escolar não seja linear, alguns es-

tudos mostram que a idade, enquanto marcador de maturação crescente nas diversas etapas 

de desenvolvimento da criança, prediz positivamente o desempenho escolar (Navarro et al., 

2015; Rodrigues, 2011; Shi et al., 2021; Vlachos & Papadimitriou, 2015). 

A evidência mostra que o desenvolvimento das competências cognitivas implicadas 

na aprendizagem e desempenho escolar ocorre de forma gradual ao longo da infância (Os-

terhaus & Koerber, 2021; Sperduti et al., 2017), sobretudo em atividades que requerem a 

mobilização das competências de leitura (Vlachos & Papadimitriou 2015) e da linguagem 

(Cadório, 2013). Desta forma, devido à crescente maturação cognitiva da criança, a sua 

aprendizagem e desempenho escolar tendem a ser exponenciados, à medida que se avança 

na trajetória de desenvolvimento novas (Shi et al., 2021; Vlachos & Papadimitriou, 2015). 

A associação entre a idade e o desempenho escolar pode, também, ser explicada pelo 

facto de o processo de maturação potenciar a conquista de maiores níveis de conscienciosi-

dade, de motivação para a realização de objetivos, de persistência, de auto-eficácia, de uma 

maior consolidação da identidade e de reflexão crítica (Burrows, 1995; Huston & Ripke 
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2006; McKenzie & Gow, 2004; Richardson, 1995; Ripke et al., 2006; Zembar & Blume 

2009). 

Objetivos e hipóteses de investigação 

Dada a elevada incidência de fragilidades na regulação emocional, no funcionamento 

cognitivo e desempenho escolar em crianças em acolhimento residencial, esta população en-

contra-se especialmente vulnerável para o desenvolvimento de problemas de ajustamento 

que podem funcionar como precursores do desenvolvimento de psicopatologia (Almas et al., 

2020; Armfield et al., 2020; Berger et al., 2023; Carr et al., 2020; Chernego et al., 2023; 

Duprey et al., 2023; Gameiro et al., 2023; Ismayilova et al., 2023; Keil et al., 2022; Pagerols 

et al., 2022; Piotrowska et al., 2020;  Resch & Parzer, 2021; Rudd  et al., 2021; Sousa et al., 

2021; Zhukova et al., 2020).  

Acresce que as dificuldades experienciadas por estas crianças nos desafios associados 

à aprendizagem e desempenho escolar têm um forte impacto nocivo na trajetória de desen-

volvimento destas crianças, que tende a manter-se a longo termo (Agnafors et al., 2021; Nel-

son & Gabard-Durnam, 2020; Peng & Kievit, 2020; Samuel & Burger, 2020; Spiegel et al., 

2021). Afigura-se, por isso, crucial aprofundar a compreensão sobre os processos subjacentes 

ao frágil desempenho escolar destas crianças. 

Considerando a relevância clínica, social e política de aprofundar a compreensão sobre 

os efeitos da experiência de acolhimento no desenvolvimento e ajustamento das crianças, o 

presente estudo tem como principal objetivo analisar a associação da regulação emocional, 

da labilidade negativa, do funcionamento cognitivo do desempenho escolar em crianças em 

acolhimento residencial e a viver com a família biológica. Visa, de igual modo, aferir se 

existem diferenças na regulação emocional, na labilidade negativa, na competência cognitiva 
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verbal e não verbal, e no desempenho escolar nestes dois grupos de crianças. Adicional-

mente, pretende explorar as diferenças em função do sexo atribuído à nascença e da idade na 

regulação emocional, na labilidade negativa, na competência cognitiva verbal e não verbal, 

bem como no desempenho escolar.  

Tendo por referência os resultados de investigações realizadas neste tema, espera-se 

que: 

i) a regulação emocional esteja positivamente associada ao desempenho escolar; 

ii) a labilidade negativa esteja negativamente associada ao desempenho escolar; 

iii) a competência cognitiva verbal e não verbal estejam positivamente associadas ao 

desempenho escolar; 

iv) a idade esteja positivamente associada com o desempenho escolar; 

v) as crianças em acolhimento residencial sejam menos eficazes na regulação das 

suas emoções, exibindo, por esse motivo, maiores níveis de labilidade negativa, 

do que as crianças a viver com a família biológica; 

vi) as crianças em acolhimento residencial apresentem um funcionamento cognitivo 

mais frágil do que as crianças a viver com a família biológica; 

vii) as crianças em acolhimento residencial apresentem um desempenho escolar mais 

frágil do que as crianças a viver com a família biológica; 

viii) as crianças mais velhas sejam mais competentes na regulação das suas emoções, 

exibindo, por isso, uma menor labilidade negativa do que as mais novas; 

ix) as crianças mais velhas sejam mais competentes cognitivamente do que as mais 

novas; 

x) as crianças mais velhas apresentem um melhor desempenho escolar do que as mais 

novas; 

xi) as raparigas sejam mais competentes na regulação das suas emoções do que os 

rapazes, apresentando, por isso, uma menor labilidade negativa; 

xii) as raparigas apresentem um melhor desempenho escolar do que os rapazes. 
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Método 

Participantes 

As crianças incluídas neste estudo foram selecionadas com base num processo de 

amostragem por conveniência. No total, 94 crianças participaram no estudo. Destas, 46 (22 

meninos; 24 meninas) estavam em acolhimento residencial, enquanto 48 (23 meninos; 25 

meninas) moravam com suas famílias biológicas.  

As crianças em acolhimento residencial foram selecionadas com base em uma lista 

do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, que incluía os Centros de Aco-

lhimento Residencial (CAR) e Lares de Infância e Juventude (LIJ). As/Os diretoras/es técni-

cas/os das instituições foram contactadas/os, tendo sido priorizado o critério da proximidade 

geográfica na sequenciação destes contactos. Assim, inicialmente, foram contactadas as ins-

tituições no distrito do Porto, seguidas pelas do distrito de Braga, Aveiro e Viana do Castelo. 

As crianças em acolhimento foram retiradas das suas famílias biológicas por ordem 

judicial e colocadas em casas de acolhimento residencial. Entre os motivos subjacentes ao 

acolhimento, 22 crianças (48%) foram vítimas de negligência, enquanto 17 (37%) foram si-

multaneamente vítimas de maus-tratos físicos, emocionais/psicológicos e negligência. Não 

foi possível obter informações sobre os motivos que levaram ao acolhimento em sete crian-

ças. Quanto ao tempo de residência na casa de acolhimento, 25 crianças (54%) estavam em 

acolhimento residencial há mais de um ano e 18 (39%) há menos de um ano. Esta informação 

não pôde ser obtida para três crianças. As crianças que viviam com as suas famílias biológicas 

não tinham histórico de abuso e/ou negligência e frequentavam escolas na área metropolitana 

do Porto.  

Quanto aos critérios de inclusão, no grupo das crianças em acolhimento residencial, 

foram integradas crianças que viviam em Centros de Acolhimento Residencial (CAR) ou 
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Lares de Infância e Juventude (LIJ) e que tinham histórico de abuso e/ou negligência. No 

grupo das crianças que residia com a família biológica, foram incluídas crianças que não 

tinham histórico de abuso ou negligência. Nos dois grupos de crianças, foram considerados, 

como critérios de exclusão, o não cumprimento dos critérios de inclusão e a sinalização de-

vido à presença de um compromisso na esfera cognitiva. Os dois grupos foram emparelhados 

em função da idade (em acolhimento residencial: M = 8.24, DP = 1.02; a viver com a família 

biológica: M = 8.36, DP = .99) e do sexo atribuído à nascença. 

Apesar dos esforços para uniformizar os grupos em termos do nível de escolaridade 

dos pais (i.e., número de anos que os pais frequentaram a escola), que é considerado, amiúde, 

um indicador do nível socioeconómico (NSE) (Gonçalves, 2022; Lerner et al., 2015), houve 

uma diferença significativa no nível de escolaridade dos pais das crianças que vivem com a 

sua família biológica (M = 4,93, DP = 3,00) e em acolhimento residencial (M = 7.40, DP = 

3.03), t (90) = -3.93, p < 0.001. 

Medidas e instrumentos 

Dados sociodemográficos  

A informação de natureza sociodemográfica foi recolhida com recurso a um questio-

nário que apresentava versões diferenciadas em função do grupo. Devido às dificuldades 

experimentadas no contacto com algumas famílias biológicas das crianças em acolhimento, 

e como o envolvimento das professoras/es destas crianças dependia da mediação das/os cui-

dadoras/es das instituições, foram selecionados informadoras/es diferentes para cada grupo. 

Assim, no grupo de crianças em acolhimento, foram selecionadas/os as/os cuidadoras/es das 

instituições como respondentes e, no grupo de crianças a viver com a família biológica, as/os 

professoras/es titulares de turma. 
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O questionário construído para o grupo em acolhimento centrava-se no processo de 

acolhimento, nos contactos estabelecidos com a família biológica, na rede de apoio social de 

que a criança beneficiava e na sua história clínica.  

A versão construída para o grupo que vive com a família biológica incluía questões 

que incidiam sobre os fatores de risco familiar (i.e., itens relativos ao uso de drogas e álcool, 

psicopatologia dos pais ou substitutas/os, a par de um item de resposta aberta, definido como 

‘outros’), a escolaridade dos pais e a história clínica da criança. A informação sobre os fatores 

de risco familiares viabilizou a exclusão das crianças cujas/os professoras/es referiram a exis-

tência de fatores de vulnerabilidades associados ao funcionamento familiar.  

Regulação emocional e labilidade negativa 

Para aferir a regulação emocional e a labilidade negativa, foi utilizada a versão por-

tuguesa do Emotion Regulation Checklist (ERC; Shields & Cicchetti, 1995). O preenchi-

mento foi solicitado às/aos cuidadoras/es das casas de acolhimento e às/aos professoras/es 

titulares de turma, após a obtenção da autorização dos responsáveis legais pelas crianças.  

A ERC é um instrumento de heterorrelato, dirigido a crianças entre os 3 e os 12 anos. 

Avalia a competência da criança para gerir as suas experiências emocionais. Integra duas 

escalas: Regulação Emocional (8 itens) e Labilidade/Negatividade (16 itens), que perfazem 

um total de 24 itens. A regulação emocional avalia a capacidade das crianças para expressar 

emoções ajustadas face ao contexto social, abrangendo a empatia, a compreensão de emoções 

e a autoconsciência (e.g., Em situações emocionalmente intensas, controla a sua euforia de 

forma adequada às situações, nomeadamente em jogos em que se entusiasma muito ou que 

envolvam uma atividade física intensa.). A Labilidade Negativa avalia a reatividade e a in-

tensidade de emoções negativas, bem como as mudanças de humor da criança (e.g., Tem 

tendência para apresentar explosões desajustadas de energia e exuberância.; Revela uma 
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exuberância que os outros sentem como invasiva ou desajustada.). Os itens são avaliados 

numa escala de Likert de quatro (1 = nunca a 4 = sempre). O somatório dos itens que integram 

cada subescala permitem obter a sua pontuação total. As pontuações elevadas na escala de 

Regulação Emocional mostram que a crianças é modula, com destreza e eficácia, o seu nível 

de ativação emocional, o que lhe permite ajustar-se às exigências ambientais. Pontuações 

elevadas na subescala de Labilidade Emocional/Negativa espelham a presença de reações 

emocionais impulsivas e marcada intensidade, a par de variabilidade de humor. 

 A validade de constructo e discriminante do ERC foi documentada pelos autores do 

instrumento (Shields & Cicchetti, 1998). No presente estudo, o alfa de Cronbach subescala 

Regulação das Emoções (α = .71) é aceitável e bom para a subescala Labilidade/Negatividade 

das Emoções (α = .88). 

Desempenho escolar 

Para avaliar o desempenho escolar, foi mobilizada a escala de Competência Acadé-

mica da versão portuguesa do Escala de Competência Académica das Escalas de Avaliação 

da Competência Social (SRSS) (Gresham et al., 1990; Lemos & Meneses, 2002), que foi 

preenchido pelas/os professoras/es titulares de turma das crianças de ambos os grupos. 

A SSRS afere os comportamentos sociais de crianças e adolescentes entre os 3 e os 

18 anos. É composto por três escalas: Competências Sociais, Problemas de Comportamento 

e Competência Académica. Neste estudo, foi utilizada apenas a escala de Competência Aca-

démica. Esta escala contempla seis itens, avaliados numa escala de cinco pontos (1 = pior do 

que a média a 5 = melhor do que a média). Estes itens incidem sobre o desempenho escolar 

global, o desempenho e competências evidenciadas pela criança nas áreas disciplinares de 

português e na matemática, a par do seu funcionamento intelectual, tendo por referência a 

comparação com as/os colegas da turma e o esperado para o nível de escolaridade. Para obter 
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a pontuação total desta escala, foi calculada a média da pontuação dos diferentes itens que a 

compõem. A consistência interna observada no presente estudo é excelente (α = .97). 

Competências cognitivas verbais e não verbais 

Para avaliar as competências cognitivas verbais e não verbais, foram utilizados os 

subtestes de Vocabulário e de Cubos da versão portuguesa da Escala de Inteligência Wechs-

ler para Crianças – 3ª Edição (WISC-III; Wechsler, 2003).  

O subteste de Vocabulário avalia o conhecimento lexical, a competência linguística, 

a fluência verbal, a precisão de pensamento e a facilidade de elaboração do discurso (Simões, 

2002). O subteste de Cubos afere a organização e processamento viso-espacial, a coordena-

ção visual-motora, auto-monitorização, a par das competências construtivas e da rapidez psi-

comotora (Simões, 2002). Foram consideradas as pontuações brutas de ambos os subtestes. 

Procedimento 

Este estudo foi revisto e aprovado pelo Comissão de Ética da Faculdade de Psicologia 

e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. Foi desenhado tendo por referência os 

princípios da Declaração de Helsínquia e as diretrizes do Regulamento Geral sobre a Prote-

ção de Dados (RGPD). Foi assegurado o consentimento informado das/os responsáveis legais 

da criança, assim como preservados o anonimato e confidencialidade dos dados recolhidos, 

quer no que respeita ao seu armazenamento, quer à sua análise e divulgação. 

Recrutamento das/os Participantes 

A investigadora responsável pelo projeto em que este estudo se insere, contactou te-

lefonicamente as/os diretoras/es técnicas/os das instituições e as/os diretoras/es dos agrupa-

mentos de escolas, com vista à apresentação dos objetivos do estudo. Neste contacto telefó-

nico, foram explicitados, os objetivos do estudo, instrumentos e procedimentos implicados. 

Depois deste enquadramento, foram enviados, por email, à/ao diretor/a técnica/o das casas 
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de acolhimento e às/aos diretoras/es dos agrupamentos de escolas que mostraram disponibi-

lidade para participar no estudo, um documento de pedido de autorização e uma declaração 

de consentimento informado, que era pedido aos pais, ou substitutas/os, das crianças para 

assinar. Nestes dois documentos, eram apresentados os objetivos do estudo, os instrumentos 

e procedimentos mobilizados. Tendo por base as diretrizes do RGPD, acautelava-se a confi-

dencialidade e anonimato dos dados recolhidos, no que respeita ao seu armazenamento, aná-

lise e divulgação. Assegurava-se, por isso, que os mesmos seriam utilizados unicamente para 

fins de investigação, tratados de forma anónima e apenas pelos membros da equipa de inves-

tigação.  

No grupo das crianças em acolhimento residencial, a comunicação com a família bi-

ológica foi mediada pelas/os gestoras/es do processo de cada criança. A declaração de con-

sentimento informado foi entregue aos pais, apenas nos casos em que a guarda das crianças 

era compartilhada pela casa de acolhimento e os pais. No grupo de crianças a viver com a 

família biológica, com o respetivo suporte das/os professoras/es titulares de turma, foram 

entregues às/aos encarregadas/os de educação as declarações de consentimento informado. 

Após a autorização das/os respetivas/os responsáveis legais, as/os cuidadoras/es das casas de 

acolhimento e as/os professoras/es, preencheram os questionários. No grupo de crianças em 

acolhimento residencial, foram as/os cuidadores das casas de acolhimento que preencheram 

o questionário sociodemográfico e a ERC. Considerou-se que estas seriam as figuras com 

quem as crianças tinham uma relação mais estreita, dada a frequente indisponibilidade das 

famílias e o facto de as algumas das famílias não terem mesmo contacto com as crianças. O 

processo de resposta à Escala de Competência Académica foi assegurado pelas/os professo-

ras/es titulares de turma, uma vez que os itens que a compõem incidem exclusivamente sobre 

a competência nas áreas curriculares estruturantes e no desempenho escolar. 
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No grupo de crianças a viver com a família biológica, como não foi possível pedir 

aos pais das crianças em acolhimento residencial que preenchessem os três questionários, 

foram empreendidos esforços para homogeneizar as/os informadoras/es. Por este motivo, 

considerou-se, tal como as/os cuidadoras/es das instituições, as/os docentes tinham um vín-

culo privilegiado com as crianças.  

Recolha de dados 

A recolha de dados decorreu entre janeiro e maio de 2013. As investigadoras envol-

vidas no processo de recolha deslocaram-se às casas de acolhimento para entregar os questi-

onários às/aos cuidadoras/es das casas de acolhimento, que lhes era pedido para preencherem 

(i.e., questionário sociodemográfico e ERC) e solicitar a sua articulação com às/aos profes-

soras/es titulares de turma, a fim de que as/os docentes respondessem à Escala de Competên-

cia Académica do SSRS. Os questionários foram apresentados em formato papel. O preen-

chimento do questionário sociodemográfico e da ERC requereram, sensivelmente, 15 minu-

tos. Por seu turno, o processo de resposta à Escala de Competência Académica, que foi en-

tregue, pela equipa técnica das CAR, às/aos docentes, implicou cerca de cinco minutos.  

 O momento de entrega dos questionários foi previamente agendado com a equipa 

técnica das casas de acolhimento, por forma a não interferir com as rotinas das crianças, bem 

como de a não perturbar a dinâmica de trabalho das/os cuidadoras/es e equipa técnica. Após 

uma breve reunião com equipa técnica, em que eram fornecidos os questionários e as instru-

ções para o preenchimento dos mesmos, foi realizada a administração dos subtestes de Vo-

cabulário e de Cubos junto das crianças. A administração foi conduzida pela equipa de in-

vestigação, sendo as investigadoras envolvidas psicólogas clínicas ou da área do desenvolvi-
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mento e da educação, com experiência na intervenção com crianças. Foi realizada num es-

paço selecionado pela equipa técnica, por forma a que o mesmo fosse tranquilo e silencioso, 

para facilitar que as crianças se mantivessem centradas nas tarefas propostas. 

No que respeita ao grupo de crianças a viver com a família biológica, as investigado-

ras responsáveis pelo processo de recolha deslocaram-se às diferentes escolas dos diferentes 

agrupamentos de escolas. Solicitaram às/aos professoras/es titulares de turma o preenchi-

mento do questionário sociodemográfico, da ERC e da Escala de Competência Académica, 

cujo processo de resposta implicava despender cerca de vinte minutos. A administração dos 

subtestes de Vocabulário e Cubos foi realizada nas escolas frequentadas pelas crianças, num 

espaço identificado pelas/os docentes, por forma a acautelar que o mesmo era suficiente-

mente silencioso e que não existiam distratores significativos. Foi assegurada pelas investi-

gadoras. 

Análise Estatística 

A análise de dados foi realizada com recurso ao Statistical Package for Social Scien-

ces versão 28.0 (SPSS 28.0). Inicialmente, aferiu-se se as variáveis em estudo (i.e., regulação 

emocional, labilidade negativa, competência cognitiva verbal e não verbal e desempenho es-

colar) violavam o pressuposto da normalidade, através da utilização do teste de normalidade 

de Kolmogorov-Smirnov, Foi selecionado este teste, porque a dimensão amostral é superior 

a 50 sujeitos (Mishra et al., 2019). As variáveis regulação emocional (K-S = .07, p = .200), 

competência cognitiva verbal (K-S = .09, p = .075) e competência cognitiva não verbal (K-S 

= .07, p = .200) apresentavam uma distribuição normal. Por seu turno, as variáveis labilidade 

negativa (K-S = .10, p = .028) e desempenho escolar (K-S = .15, p = <.001) violavam o 

pressuposto da normalidade. Nas análises conduzidas com as variáveis que apresentavam 



36 
 

 
 

uma distribuição normal, mobilizou-se estatística paramétrica, tendo sido utilizada estatística 

não paramétrica com as restantes. 

Desta forma, foram utilizados o teste t de Student e ao teste U de Mann-Whitney, 

consoante se encontrava, ou não, cumprido o pressuposto da normalidade, para verificar se 

existiam diferenças na regulação emocional, na labilidade negativa, nas competências cog-

nitivas verbais e não verbais e desempenho escolar, em função do grupo (i.e., crianças em 

acolhimento residencial versus e crianças a viver com a família biológica), do sexo atribuído 

à nascença e da idade (i.e., grupos etários entre os 6-8 anos versus 9-10 anos).  

Foram, também, conduzidas análises correlacionais, com recurso ao coeficiente de 

correlação de Spearman, com o objetivo de aferir se as variáveis em estudo se encontram 

correlacionadas. 

Foi, depois, construído um modelo de regressão linear múltipla, para aferir se o aco-

lhimento residencial (i.e., variável grupo), o sexo atribuído à nascença, o grupo etário, a re-

gulação emocional, a labilidade negativa, as competências cognitivas verbais e não verbais 

estavam associados ao desempenho escolar, e analisar o seu peso relativo na explicação da 

variância observada nesta variável. 

Resultados 

Diferenças na Regulação Emocional, na Competência Cognitiva Verbal, na Competên-

cia Cognitiva Não Verbal, Labilidade Negativa e no Desempenho Escolar em função do 

grupo  

Observou-se que as crianças em acolhimento residencial apresentavam maiores níveis 

de labilidade negativa do que as crianças (ver tabelas 1 e 2). No que concerne às competências 

cognitivas, as crianças em acolhimento residencial apresentavam competências mais frágeis, 
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quer no domínio verbal, quer no domínio não verbal (ver tabela 1). Não foram observadas 

diferenças entre os dois grupos no desempenho escolar (ver tabela 2). 

Tabela 1 

Diferenças na Regulação Emocional, Competência Cognitiva Verbal e Competência Cog-

nitiva Não Verbal em função do grupo (N = 92) 

 Acolhimento 

Residencial 

M (DP) 

n = 45 

Família  

Biológica 

M (DP) 

n = 47 

t(90)    p d 

Regulação 

Emocional 

 

23.29 (3.70) 23.09 (3.96) .26 .400 .05 

Competência 

cognitiva verbal 

 

 

11.29 (4.74) 

 

14.02 (4.83) 

 

-2.74 

 

.004 

 

-.57 

 

Competência 

cognitiva não 

verbal 

20.09 (11.12) 27.45 (10.72) -3.23 .001 -.67 
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Tabela 2  

Diferenças na Labilidade Negativa e Desempenho Escolar em função do grupo (Crianças 

em acolhimento residencial n = 45; Crianças a viver com a família biológica n =47) 

 

Diferenças em função do sexo atribuído à nascença 

No que respeita às diferenças em função do sexo atribuído à nascença, verificou-se 

que os rapazes apresentavam maiores níveis de labilidade negativa do que as raparigas. Não 

foram observadas diferenças estatisticamente significativas em função do sexo na regulação 

emocional, bem como nas competências cognitivas verbal e não verbal e desempenho escolar 

(ver tabelas 3 e 4).  

 

 

 

 

 

 Grupo  Mdn Média 

dos 

Postos  

Soma 

dos 

Postos 

Z U p 

Labilidade 

Negativa 

 

Acolhimento  

Residencial 

 

Família Biológica 

 

 

29.0 

 

 

26.0 

52.13 

 

 

41.11 

2346 

 

 

1932 

-1.98 804.00 .047 

Desempenho 

Escolar 

 

Acolhimento  

Residencial 

 

Família Biológica 

2.83 

 

 

3.0 

 

41.91 

 

 

48.79 

1802 

 

 

2293 

-1.27 856.00 .205 
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Tabela 3 

Diferenças na Regulação Emocional, Vocabulário e Cubos em função do sexo 

 

Tabela 4  

Diferenças na Labilidade Negativa e no Desempenho Escolar em função do sexo (Feminino 

n=47; Masculino n=45) 

 

 

 Feminino 

 M (DP)  

n = 47 

Masculino M 

(DP)  

n = 45 

t gl p d 

Regulação  

Emocional 

 

23.81 (4.19) 22.53 (3.29) 1.62 90 .055 .34 

 

 

Competência 

cognitiva verbal 

12.00 (4.78) 13.40 (5.08) -1.36 

 

 

90 

 

 

.088 

 

 

-.28 

 

 

 

Competência 

cognitiva não 

verbal 

22.70 (10.79) 

 

 

25.04 (12.15) -.98 

 

90 

 

 

.165 

 

 

-.20 

 Sexo Mdn 

 

Média 

dos 

Postos  

Soma 

dos 

Postos 

Z U p  2 r 

Labilidade 

Negativa 

 

 Feminino 

 

Masculino 

26.0 

 

29.0 

40.07 

 

53.21 

 

1883.50 

 

2394.50 

-2.36 

 

755.5 .018 .06 -.25 

Desempenho 

Escolar 

 

Feminino 

 

Masculino 

 

3.0 

 

3.0 

44.32 

 

46.74 

2038.50 

 

2056.50 

-.45 957.5 .655 .00 

 

-.05 
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Diferenças em função do grupo etário 

No que respeita às diferenças em função do grupo etário, verificou-se que as crianças 

entre os 9 e os 10 anos apresentavam maiores níveis de competência cognitiva verbal e não 

verbal do que as crianças entre os 6 e os 8 anos. Não foram observadas diferenças estatisti-

camente significativas em função da idade na regulação emocional, labilidade negativa e de-

sempenho escolar (ver tabelas 5 e 6).  

Tabela 5  

Diferenças na Regulação Emocional, Competência Cognitiva Verbal e Competência Cog-

nitiva Não Verbal em função do grupo etário 

 

 

 

 

 

 Grupo Etário 

6-8 anos 

M (DP) 

n = 52 

Grupo Etário 

9-10 anos 

 M (DP)  

n = 40 

t gl p d 

Regulação  

Emocional 

 

23.69 (3.72) 22.53 (3.87) 1.47 90 .073 .31 

 

Competência  

cognitiva verbal 

11.58 (4.17) 14.13(5.54) -2.52 90 

 

 

.007 

 

 

-.53 

 

 

 

Competência 

cognitiva não 

verbal 

19.40 (10.24) 

 

 

 

25.04 (12.15) -4.70 

 

90 

 

 

<.001 

 

 

-.99 
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Tabela 6  

Diferenças na Labilidade Negativa e Desempenho Escolar em função do grupo etário (6-8 

anos versus 9-10 anos) 

 

Análises Correlacionais    

Na tabela 7, encontram-se sistematizadas os resultados das correlações entre as vari-

áveis em estudo. Verificou-se que as crianças em acolhimento residencial eram menos com-

petentes cognitivamente, quer na dimensão verbal, quer não verbal, do que as crianças a viver 

com a família biológica.  

As crianças que residiam em casas de acolhimento evidenciavam, também, maiores 

níveis de labilidade negativa. Relativamente às correlações com o sexo atribuído à nascença, 

observou-se que os rapazes apresentavam maiores níveis de labilidade negativa do que as 

raparigas. 

 Grupo 

Etário 

Mdn 

 

Média 

dos 

Postos 

Soma 

dos 

Postos 

Z U p  2 r 

Labilidade 

Negativa 

 

6-8 

anos 

 

9-10 

anos 

 

27.5 

 

 

26.5 

 

47.54 

 

 

45.15 

 

2472.00 

 

 

1806 

-.43 

 

986 .670 .00 -.04 

Desempenho 

Escolar 

 

6-8 

anos 

 

9-10 

anos 

 

3.0 

 

 

3.0 

47.00 

 

 

43.63 

 

2350 

 

 

1745 

-.62 925 .536 .00 -.06 
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Quanto às correlações com a idade, verificou-se que as crianças mais velhas eram 

mais competentes cognitivamente nas dimensões verbal e não verbal.  

Constatou-se, de igual modo, que as crianças mais competentes cognitivamente na 

dimensão cognitiva verbal eram, também, mais competentes no domínio não verbal.  

Acresce que as crianças mais competentes cognitivamente (i.e., na dimensão verbal e 

não verbal) apresentavam um melhor desempenho escolar.  

Adicionalmente, observou-se que as crianças mais competentes na regulação emoci-

onal e com menores níveis de labilidade negativa apresentavam um melhor desempenho es-

colar.   
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Tabela 7 

Correlações de Spearman entre o Grupo, o Sexo, a Idade, a  Competência Cognitiva Verbal, 

a Competência Cognitiva Não Verbal, a Regulação Emocional, a Labilidade Negativa e o 

Desempenho Escolar 

 Nota ** A correlação é significativa no nível 0.01 *A correlação é significativa no nível 

0.05 

 

 

 

 1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 

1. Grupo 

 

1  

 

      

2. Sexo 

 

.04 1       

3. Idade .04 .08 1      

4. Competência 

cognitiva verbal 

 

.29** .11 .36** 1     

5. Competência 

cognitiva não  

verbal 

 

.32** .10 .52**   .42** 1    

6. Regulação 

Emocional 

 

-.04 -.19 -.12 -.09 -.02 1   

7. Labilidade  

Negativa 

 

-.21* .25* -.00 -.19 -.11 -.35** 1  

8. Desempenho 

Escolar 

.13 .04 -.02 .22* .43** .23* -.36** 1 
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Modelo de Regressão  

Para verificar se a experiência de acolhimento residencial, o sexo, a idade, a regulação 

emocional, a labilidade negativa e a competência cognitiva verbal e não verbal estavam as-

sociadas ao desempenho escolar e qual o seu peso relativo na explicação da variância obser-

vadas nesta variável, foi construído um modelo de regressão linear múltipla. Neste modelo, 

o desempenho escolar foi incluído como variável dependente. Como variáveis independen-

tes, foram consideradas o grupo (i.e., em acolhimento residencial versus a viver com a família 

biológica), o sexo, a idade, a regulação emocional, a labilidade negativa, a competência cog-

nitiva verbal e não verbal.  

Na tabela 9, são apresentados os resultados do modelo de regressão construído. O 

modelo referente ao desempenho escolar, R2 = .279, F(7.82) = 4.522, p < .001, é   estatisti-

camente significativo. Este modelo explica 27.9% da variância do desempenho escolar. Ob-

servou-se que a competência cognitiva verbal e a labilidade negativa estão significativamente 

associadas ao desempenho escolar. Porém, não foram observadas associações estatistica-

mente significativas do grupo, da regulação emocional, competência cognitiva não verbal 

com o desempenho escolar. 
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Tabela 8  

Modelo de Regressão (N = 92) 

 

Discussão 

O presente estudo tem como objetivo estudar a associação da regulação emocional, da 

labilidade negativa e do funcionamento cognitivo com o desempenho escolar em crianças em 

acolhimento residencial e em crianças que vivem com a família biológica. Visa, de igual 

Variáveis B β t  p  R2 

Grupo 

 

-.10 -.06 -.57 .57 .28 

Sexo 

 

.09 .05 .53 .60  

Idade 

 

-.17 -.17 -1.48 .14  

Competência 

cognitiva  

verbal  

 

.06 .39 3.58 <.001  

Competência 

cognitiva não 

verbal 

 

.01 .08 .65 .52  

Regulação  

Emocional 

 

.02 .10 .96 .34  

Labilidade  

Negativa  

 

-.03 -.30 -2.73 .01  
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modo, aferir se existem diferenças na regulação emocional, na labilidade negativa, na com-

petência cognitiva verbal e não verbal, e no desempenho escolar nestes dois grupos de crian-

ças. Adicionalmente, pretende explorar as diferenças em função do sexo atribuído à nascença 

e da idade na regulação emocional, na labilidade negativa, na competência cognitiva verbal 

e não verbal, bem como no desempenho escolar.  

Diferenças na Competência Cognitiva Verbal, na Competência Cognitiva Não Verbal, 

na Regulação Emocional, na Labilidade Negativa e no Desempenho Escolar em fun-

ção do grupo 

Nas análises comparativas realizadas, observou-se que as crianças em acolhimento 

residencial eram menos competentes cognitivamente, quer na dimensão verbal, quer não ver-

bal, comparativamente com crianças a viver com a família biológica. Estes resultados são 

consonantes com a literatura que mostra que as crianças em acolhimento residencial eviden-

ciam mais dificuldades na esfera cognitiva, nomeadamente nas competências linguísticas e 

alteração nas funções executivas (Chaix & Baudou, 2022). Estes resultados podem ser expli-

cados pelas experiências adversas a que foram expostas, bem como pela exposição a ambi-

entes que não proporcionaram uma estimulação cognitiva adequada (Fields et al., 2021; 

Young-Southward et al., 2020). Acresce que o contexto de acolhimento confronta, frequen-

temente, as crianças com maior instabilidade emocional e experimentam privações signifi-

cativas de socialização e interação psicossocial durante a sua estadia (Humphreys et al., 

2020), o que pode ter um impacto nocivo no seu desenvolvimento cognitivo, com repercus-

sões que se estendem ao longo de toda a trajetória de desenvolvimento (Palazón-Carrión & 

Sala-Roca, 2020).  

Observou-se, também, que as crianças em acolhimento residencial exibiam maiores 

níveis de labilidade negativa do que as que viviam com a família biológica. Estes resultados 
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são consistentes com a investigação que mostra que as crianças em acolhimento residencial 

evidenciam maior dificuldades em modular as suas respostas emocionais, de forma ajustada, 

às exigências ambientais (Amédée et al., 2022; Camuñas et al., 2020; Fay-Staammbach et 

al., 2019; Kim-Spoon et al., 2013). Estas dificuldades são, porventura, explicadas pelas suas 

experiências familiares adversas, dado que as figuras de vínculo primário destas crianças 

podem não ter funcionado como modelo e suporte consistente no processo de regulação emo-

cional (Bariola et al., 2011; Rossman, 2021; Sousa et al., 2021; Yavuz et al., 2022). A expo-

sição respostas emocionais desadequadas contribui para justificar a dificuldade evidenciada 

por estas crianças na diminuição da ativação emocional, nos momentos de confronto com 

estímulos ou emoções negativas (Gruhn & Compas, 2020; Jenness et al., 2021; Lindsey, 

2020; Paley & Hajal, 2022). Estas dificuldades podem, também, ser explicadas pelo facto de 

a labilidade negativa (i.e., expressão muito intensa e desajustada face às exigências contex-

tuais de emoções negativas e dificuldade em recuperar de reações emocionais negativas in-

tensas) ser mais exuberante, impactante no funcionamento das crianças e, por isso, mais fa-

cilmente sinalizada do que as boas competências de regulação emocional e mesmo a mobili-

zação de estratégias desadaptativas de regulação emocional, como a supressão emocional. 

Em congruência com este argumento, não foram observadas diferenças estatistica-

mente significativas entre os dois grupos na regulação emocional. Estes resultados não cor-

roboram a evidência disponível (Ellis et al., 2014; Gameiro et al., 2023; Hébert et al., 2018; 

Kim-Spoon et al., 2013; Lavi et al., 2019; Milojevich et al., 2019; Romens & Pollak, 2012). 

Apesar de os efeitos adversos do acolhimento no desenvolvimento e ajustamento das crianças 

se encontrarem amplamente descritos na literatura (Barbosa et al., 2021; Chávez, 2022; Gi-

nige et al., 2020; Hatch et al., 2021; Jeon & Bae, 2022; Koren & Ornoy, 2021), a experiência 

de acolhimento poderá proporcionar à criança a oportunidade de construir relações seguras e 
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estáveis com adultas/os e pares, que possam exercer um efeito protetor sobre a criança, con-

tribuindo para o desenvolvimento das suas competências de regulação emocional (Costa et 

al., 2020; Kim & Cicchetti, 2010; Lou et al., 2018; Raj & Raval, 2013; Rodman et al., 2019). 

Adicionalmente, o facto de as crianças em acolhimento residencial terem sido expostas a 

experiências adversas pode ter contribuído para o desenvolvimento de estratégias de regula-

ção emocional que lhes permitem atenuar o impacto negativo dessas vivências e potenciam 

a sua resiliência (Cordovil et al., 2022; Echeburúa & Amor, 2022; Holmes et al., 2015; Ho-

well & Miller-Graff, 2014; Rohanachandra et al., 2022; Satapathy et al., 2022; Yoon et al., 

2021; Zhang et al., 2023).  

No que respeita ao desempenho escolar, não foram observadas diferenças estatistica-

mente significativas entre os dois grupos de crianças. Estes resultados são dissonantes face 

aos resultados dos estudos neste domínio, que mostram que crianças em acolhimento resi-

dencial têm uma maior probabilidade de apresentar um desempenho escolar mais frágil, além 

de insucesso e abandono escolar (Armfield et al., 2020; Berger et al., 2023; Townsend et al., 

2023). O facto de a experiência de acolhimento permitir às crianças desenvolver estratégias 

de coping para lidar com os potenciais desafios no contexto escolar e que exponenciem o seu 

desempenho escolar poderá ser uma das explicações possíveis para os resultados obtidos.  

Diferenças em função do sexo atribuído à nascença 

No que respeita às diferenças em função do sexo atribuído à nascença, verificou-se 

que os rapazes apresentavam maiores níveis de labilidade negativa do que as raparigas, o que 

corrobora a evidência disponível (Carona et al., 2022; Chaplin, 2015; López-Pérez & Pacella, 

2019). Estes resultados podem ser explicados tendo por base os papéis e estereótipos de gé-

nero internalizados pelas crianças, no decurso do seu processo de socialização. Com efeito, 
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a expressão de emoções negativas, nomeadamente de zanga e agressividade, tende a ser so-

cialmente mais aceite nos rapazes do que nas raparigas (Dawel et al., 2022; Safdar et al., 

2009). O facto de os rapazes tenderem a ser incentivados a reprimir a expressão emocional, 

como, por exemplo, de afeto positivo e de tristeza, pode contribuir para amplificar os níveis 

de tensão emocional nas crianças do sexo masculino, contribuindo para a existência de reação 

emocionais explosivas (Zhang et al., 2023). Por outro lado, as raparigas tendem a ser positi-

vamente reforçadas, por expressarem as suas emoções, em diferentes contextos (Blodgett et 

al., 2020; Randell et al., 2015). 

Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas na regulação emoci-

onal em função do sexo. Estes resultados são dissonantes face à investigação existente, que 

mostra que as raparigas são mais eficazes na regulação das suas emoções do que os rapazes 

(Frere et al., 2020; Sanchis-Sanchis et al., 2020). Como referido a respeito das análises com-

parativas em função do grupo, estes resultados espelham, porventura, o facto de a exuberân-

cia das reações emocionais negativas e a dificuldade em recuperar das mesmas, levar a que 

estas sejam mais facilmente sinalizadas pelas/os adultas/os que interagem com estas crianças. 

O oposto tenderá, possivelmente, a verificar-se relativamente à tendência para suprimir emo-

ções, associada a problemas de internalização, como a ansiedade e a depressão (Garaigordo-

bil, 2023; Tully et al., 2019). A par das explicações avançadas, a reduzida dimensão amostral 

poderá, também, contribuir para explicar estes resultados.    

Não foram, também, observadas diferenças estatisticamente significativas em função 

do sexo nas competências cognitivas verbal e não verbal. Estes resultados são congruentes 

com a evidência que mostra que as diferenças entre os dois sexos nestas dimensões do fun-

cionamento cognitivo não são significativas (Gaillard et al., 2021; Hirnstein et al., 2023). 

Todavia, outros estudos mostram que o sexo feminino é verbalmente mais competente e o 
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sexo masculino é mais competente no não verbal (Golchert et al., 2019; Hirnstein et al., 2023; 

Liampas et al., 2023). Uma das explicações passíveis de avançar para justificar estes resulta-

dos prende-se com o facto de, mais do que o sexo atribuído à nascença, ser a exposição à 

adversidade (i.e., experiências familiares adversas que levaram à construção de um padrão 

de vinculação inseguro e estão associados a uma estimulação desadequada) que justificam as 

diferenças observadas nas competências cognitivas. Adicionalmente, o facto de terem sido 

avaliadas apenas indicadores muito específicos do funcionamento cognitivo não permite, 

possivelmente, ter um retrato mais amplo do funcionamento cognitivo destas crianças. A 

reduzida dimensão amostral configura-se como uma explicação complementar para os resul-

tados obtidos. 

Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas em função do sexo 

no desempenho escolar. Estes resultados são dissonantes face à literatura que mostra que o 

desempenho escolar frágil é mais comum no sexo masculino do que no feminino (Martínez 

& Gil, 2020; Ogden et al., 2023; Osti & Martinelli, 2014).  Estes resultados podem ser expli-

cados pela reduzida dimensão da amostra deste estudo e a consequente reduzida dimensão 

de cada um dos grupos (i.e., crianças do sexo feminino e masculino) que a compõem. Outra 

explicação passível de avançar prende-se com o já referido potencial efeito protetor da expe-

riência de acolhimento, uma vez que, neste contexto, as crianças tendem a encontrar um con-

junto de rotinas estruturadas e de suporte no estudo e realização das tarefas escolares, que 

poderá, porventura, ajudá-las a melhorar o seu desempenho escolar (Magalhães et al., 2018; 

Wilson et al., 2020). A par das explicações enumeradas, mais do que o sexo, haverá outras 
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dimensões que poderão ter um maior peso na explicação das diferenças no desempenho es-

colar, como o tempo que as crianças residem na casa de acolhimento e o tipo de mau-trato 

sofrido (Coohey et al., 2011; Romano et al., 2015; Samritha & Kumaravel, 2023). 

Diferenças em função do grupo etário 

Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas em função da idade 

na regulação emocional e na labilidade negativa. Estes resultados não oferecem suporte à 

literatura que mostra que as crianças mais velhas são mais competentes na regulação das suas 

emoções, exibindo, por isso, uma menor labilidade negativa do que as mais novas (López-

Pérez & Pacella, 2021; Pacella & López-Pérez, 2018; Sanchis-Sanchis et al., 2020). O dimi-

nuto número de participantes e o seu reduzido intervalo etário, que inviabiliza a identificação 

de algumas especificidades desenvolvimentais, contribuem, possivelmente, para justificar os 

resultados obtidos. Acresce que haverá, possivelmente, outros fatores, como a natureza das 

experiências adversas a que foram expostas, a duração do processo de acolhimento e a qua-

lidade das relações estabelecidas pela criança com adultas/os e pares na casa de acolhimento 

que têm um maior peso na explicação das diferenças na regulação emocional e labilidade 

negativa (Labella et al., 2020).  

Verificou-se, também, que as crianças entre os 9 e os 10 anos apresentavam maiores 

níveis de competência cognitiva verbal e não verbal do que as crianças entre os 6 e os 8 anos. 

Estes resultados oferecem suporte à evidência disponível, que mostra que as crianças mais 

velhas são mais competentes cognitivamente do que as mais novas, devido, sobretudo, ao 

processo maturacional (Delcenserie et al., 2021; Lövdén et al., 2020). Os dois grupos etários 

apresentam um desenvolvimento significativo na dimensão verbal, contudo, as crianças entre 

os 9 e os 10 anos demonstram uma compreensão e expressão mais avançada do que as crian-

ças entre os 6 os 8 anos (Barrouillet, 2015; Cherry, 2022; Pakpahan & Saragih, 2022). O 
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grupo das crianças mais novas, a nível cognitivo não verbal, apresentam um pensamento 

operacional concreto, enquanto as crianças mais velhas desenvolvem o seu raciocínio abs-

trato  com problemas mais complexos e de diversas etapas (Cherry, 2022; Pakpahan & Sara-

gih, 2022).  

Por último, não foram observadas diferenças estatisticamente significativas em fun-

ção da idade no desempenho escolar. Estes resultados não suportam a investigação que mos-

tra que as crianças mais velhas apresentam um melhor desempenho escolar do que as mais 

novas (Shi et al., 2021; Vlachos & Papadimitriou, 2015). Como referido a respeito das res-

tantes dimensões em estudo, além da reduzida dimensão amostral, haverá outros fatores que 

terão uma maior preponderância na explicação destas diferenças, como o tipo de suporte de 

que a criança usufrui na organização do seu estudo e na realização de tarefas escolares, quer 

no contexto da casa de acolhimento, quer no contexto escolar (i.e., medidas de suporte à 

aprendizagem e inclusão). 

Análises Correlacionais 

Observou-se uma correlação negativa entre o grupo (1 = crianças em acolhimento; 2 

= crianças a viver com a família biológica) e as competências cognitivas não verbais e ver-

bais, mostrando que as crianças em acolhimento residencial eram menos competentes cogni-

tivamente, quer na dimensão verbal, quer não verbal, do que as crianças que viviam com a 

família biológica. Estes resultados sustentam a investigação que mostra que as crianças em 

acolhimento residencial têm um desempenho cognitivo mais frágil do que as crianças que 

vivem com a família biológica (Békefi et al., 2022; Cardona et al., 2012; Johnson et al., 2019; 

Young-Southward et al., 2020). Estas diferenças são, porventura, atribuíveis, ao facto de não 

ter sido proporcionada a estas crianças, pelas famílias biológicas, uma estimulação cognitiva 
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adequada. Acresce que, em contexto de acolhimento, assegurar uma estimulação individua-

lizada junto de cada criança pode ser exigente, devido, entre outros motivos, à escassez de 

recursos humanos (Gill et al., 2014; Macarayan et al., 2018; Suchodoletz et al., 2023). 

Verificou-se, adicionalmente, que as crianças que residiam em casas de acolhimento 

evidenciavam maiores níveis de labilidade negativa. A dificuldade das crianças em acolhi-

mento na contenção de reações emocionais negativas e na recuperação das mesmas encontra-

se documentada em diversos estudos, que mostram que estas crianças apresentam maiores 

dificuldades em lidar com a frustração, mais fragilidades na regulação das emoções e a ex-

pressar menos afeto positivo, comparativamente com as crianças que vivem com a família 

biológica (Andreou et al., 2018; Lavi et al., 2019).  

Porém, não foi observada uma correlação estatisticamente significativa do grupo com 

a regulação emocional. A ausência de diferenças na regulação emocional em função do grupo 

contribui para explicar estes resultados. Com efeito, a saliência dos comportamentos emoci-

onalmente lábeis, sobretudo os de valência afetiva negativa, a par do seu impacto nocivo no 

funcionamento das crianças, leva a que os comportamentos que espelham uma labilidade 

negativa mais acentuada sejam mais facilmente alvo de atenção por parte das/os adultas/os. 

O inverso acontece com os comportamentos associados a uma regulação adequada das emo-

ções, que não têm impacto nocivo no funcionamento, ou comportamentos associados à inter-

nalização das emoções, como a supressão emocional, que poderão passar despercebidos, ape-

sar do efeito de deterioração que exercem no funcionamento. O potencial efeito desconfir-

matório da experiência de acolhimento, ao permitir à criança estabelecer vínculos com adul-

tas/os que modelam respostas emocionais adequadas poderá, também, ajudar a explicar este 

resultado (Cooley et al., 2015; Henson et al., 2024; McGregor et al., 2021; Urner et al., 2023). 
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Além disso, os aspetos metodológicos como a reduzida dimensão da amostra e a considera-

ção da perceção de informadoras/es distintas/os para cada um dos grupos, contribuem, tam-

bém, para explicar a ausência de uma associação estatisticamente significativa do sexo com 

a regulação emocional.  

Relativamente às correlações com o sexo atribuído à nascença, observou-se que os 

rapazes apresentavam maiores níveis de labilidade negativa do que as raparigas. Estes resul-

tados corroboram os resultados de diversos estudos que mostram que os rapazes têm maior 

dificuldade em regular as suas emoções e exibem reações emocionais negativas mais intensas 

(Sanchis-Sanchis et al., 2020). 

Por contraposição, o sexo não se encontra estatisticamente correlacionado com a re-

gulação emocional. O facto de não terem sido observadas diferenças estatisticamente signi-

ficativas em função do sexo na regulação emocional poderá ajudar a justificar estes resulta-

dos. Esta ausência de diferenças prende-se, como referido, com a saliência das respostas 

emocionais negativas intensas e o seu impacto nocivo no funcionamento, que leva a que 

sejam mais frequentemente identificadas pelas/os adultas/os que interagem com as crianças. 

Quanto às correlações com a idade, verificou-se que as crianças mais velhas eram 

mais competentes cognitivamente nas dimensões cognitivas verbal e não verbal. Estes resul-

tados corroboram os resultados de diversos estudos que mostram que a idade, enquanto mar-

cador de maturação crescente nas diversas áreas e etapas de desenvolvimento da criança, 

prediz positivamente os resultados na competência cognitiva verbal e não verbal (Agnoli et 

al., 2019; Danielsen et al., 2020; Staff et al., 2018; van den Bosch et al., 2014). Há evidências 

científicas que mostram que o desenvolvimento de competências cognitivas ocorre de forma 

gradual ao longo da infância (Osterhaus & Koerber, 2021; Sperduti et al., 2017). Entre os 6 

e 8 anos e os 9 e 12 anos, observam-se diferenças substanciais no funcionamento cognitivo 
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das crianças e que se configuram como específicos desses intervalos etários (Demetriou et 

al., 2017; Demetriou et al., 2021; Demetriou et al., 2022; Makris et al., 2017). Entre os 6 e 8 

anos, o foco e a inibição comportamental desenvolvem mais rapidamente, enquanto na se-

gunda fase, entre os 9 e 12 anos, processos como o controlo conceptual, a memória de traba-

lho e o raciocínio desenvolvem-se extensivamente (Demetriou et al., 2022). 

Constatou-se, de igual modo, que as crianças mais competentes cognitivamente na 

dimensão cognitiva verbal eram, também, mais competentes no domínio não verbal. No es-

tudo de aferição da WISC-III (Wechsler, 2003) para a população portuguesa, foram obser-

vadas correlações de .46 entre o QI verbal e o QI de realização e de .31 entre o subteste de 

Vocabulário e o de Cubos, demonstrando que crianças que obtêm resultados satisfatórios 

num domínio tendem a obter resultados satisfatórios no outro.  

Acresce que as crianças mais competentes cognitivamente (i.e., na dimensão verbal e 

não verbal) apresentavam um melhor desempenho escolar, em linha com a investigação rea-

lizada neste âmbito (Bigozzi et al., 2017; Demetriou et al., 2020; Galang et al., 2023; Finn et 

al., 2014; Peng & Kievit, 2020). A associação entre as competências cognitivas verbais e 

não-verbais com o desempenho escolar encontra-se amplamente sustentada pela evidência 

disponível (Peng & Kievit, 2020; Calvin et al., 2017; Kuncel & Hezlett, 2010; Wrulich et al., 

2014). Diversos estudos mostram que as habilidades metalinguísticas, a fluência e a compre-

ensão verbal (i.e., competências cognitivas verbais), são importantes na leitura, compreensão 

e escrita de palavras, influenciando positivamente o desempenho escolar (Bigozzi et al., 

2017; Galang et al., 2023). Da mesma forma, a memória, a representação, a transformação 

do pensamento e o raciocínio lógico (competências cognitivas não-verbais) (Shi & Qu, 

2022), também estão positivamente associadas à aprendizagem e ao desempenho escolar 

(Bouchefra et al., 2022; Shi & Qu, 2022). 
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Adicionalmente, observou-se que as crianças com menor labilidade negativa apresen-

tavam um melhor desempenho escolar, suportando os resultados dos estudos realizados neste 

âmbito (Alzahrani et al., 2019; Andrés et al., 2017; Andrés et al., 2020;  Camacho-Morles et 

al., 2021; Green et al., 2021; Harrington et al., 2020; Hayat et al., 2020; Hoffmann et al., 

2020; MacCann et al., 2020; Millones et al., 2015; Pekrun et al., 2023; Vaughn et al., 2015). 

A dificuldade em modular emoções negativas e o recurso a estratégias de autorregulação que 

dificultam uma resposta ajustadas face às especificidades do contexto, podem constituir um 

obstáculo no processo de aprendizagem (Leaberry et al., 2017; Dunsmore et al., 2013; Du-

prey et al., 2023; Järvenoja et al., 2023; Järvenoja et al., 2018;  Kim-Spoon et al., 2013; Sousa 

et al., 2023). Podendo evidenciar problemas de concentração, falta de motivação na aprendi-

zagem e dificuldade no estabelecimento de relações positivas com adultas/os e pares, exer-

cendo, por isso, um efeito negativo no desempenho escolar (De Neve et al., 2023; Denham 

et al., 2012; Frivold Kostøl & Cameron, 2021; Romero-Ayuso et al., 2022; Vecchio et al., 

2023). 

Modelo de Regressão  

Os resultados do modelo de regressão construído para o desempenho escolar mostram 

que as crianças mais competentes verbalmente e que exibem menores níveis de labilidade 

negativa, tendem a apresentar um melhor desempenho escolar. Estes resultados são congru-

entes com os estudos nestes domínios (Martínez Sánchez, 2019; Quílez-Robres  et al., 2023; 

Sousa et al., 2023; Tirta Rhamadanty, 2023; Vera & Cortés, 2021; Yu et al., 2022).  

No que respeita à associação entre a competência cognitiva verbal e o desempenho 

escolar, a investigação que utiliza a Escala de Inteligência Wechsler para Crianças (e.g., 

WISC-III, WISC-IV, WISC-V), oferece suporte à associação das competências cognitivas 

com o desempenho escolar, sendo o QI da escala completa preditor do desempenho escolar 
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(Freberg et al., 2008; Jordan et al., 2023; Muchiut et al., 2021).  Acresce que os estudos 

realizados com este instrumento apontam para a existência de correlações mais elevadas entre 

as competências cognitivas verbais e o desempenho escolar do que as observadas nas com-

petências cognitivas não verbais (Caemmerer et al., 2018; Guez et al., 2018; Lenhard & Da-

seking, 2022; Schilder et al., 2021). De acordo com a definição e operacionalização das es-

calas verbal e de realização e das competências por elas aferidas, proposta por D. Wechsler 

(2003), as competências verbais, em particular aquelas sobre as quais incide o subteste de 

Vocabulário, estão mais fortemente associadas à aprendizagem escolar, comparativamente 

com as que são avaliadas pelo subteste de Cubos. Com efeito, o subteste de Vocabulário 

avalia o conhecimento lexical (i.e., compreensão, atribuição de significados e sua aplicação), 

as competências de estruturação e elaboração discursiva (i.e., a capacidade de comunicar 

pensamentos, ideias e sentimentos de maneira clara e eficaz), a compreensão verbal (i.e., 

compreensão de enunciados verbais e descodificação do significado das palavras) (Guima-

rães & Mousinho, 2019; Simões, 2002). Por seu turno, o subteste de Cubos avalia a que estão, 

preponderantemente, associadas à organização e processamento visuoespacial e as compe-

tências de resolução de problemas não verbais (Simões, 2002).   

Quanto à associação da labilidade negativa com o desempenho escolar, possivelmente 

devido à sua saliência nas interações estabelecidas pela criança em contexto escolar e ao seu 

impacto mais fortemente negativo na aprendizagem e desempenho escolar, parece ser a des-

regulação das emoções negativas, e não as competências de regulação emocional, a ter um 

maior poder explicativo no desempenho escolar (Anderson et al., 2001; Järvenoja et al., 2018; 

Järvenoja et al., 2023; Sousa et al., 2023; Townsend et al., 2023). Com efeito, a labilidade 

negativa reflete-se em reações emocionais explosivas e em dificuldade em conter a expressão 



58 
 

 
 

de emoções negativas, que tendem a ser muito intrusivas no funcionamento das crianças (Le-

aberry et al., 2017; Dunsmore et al., 2013; Duprey et al., 2023; Kim-Spoon et al., 2013; Sousa 

et al., 2023). Estes resultados podem ser explicados pelo facto de as crianças menos eficazes 

na modulação das suas respostas emocionais, estarem menos disponíveis e motivadas para o 

processo de aprendizagem (Dunsmore et al., 2013; Duprey et al., 2023; Järvenoja et al., 2023; 

Järvenoja et al., 2018; Larsen et al., 2000; Leaberry et al., 2017). Adicionalmente, poderá 

haver uma maior dificuldade em lidar com a frustração nas eventuais fragilidades entre inte-

rações com adultos/as e pares (O’Malley et al., 2015; Andrés et al., 2017; Garcia-Molsosa et 

al., 2021). Assim, a labilidade negativa tende, a impactar negativamente a sua aprendizagem 

e desempenho escolar, porque limita a capacidade da criança de manter a atenção sustentada 

e o empenho nas tarefas escolares, além de dificultar a manutenção de relações saudáveis 

com adultos/as e o seus pares (Cao et al., 2022; De Neve et al., 2023; Dunsmore et al., 2013; 

Duprey et al., 2023; Järvenoja et al., 2023; Järvenoja et al., 2018; Larsen et al., 2000; Lea-

berry et al., 2017). 

Contrariamente ao esperado, não foi observada uma associação estatisticamente 

significativa do grupo com o desempenho escolar, sendo estes resultados dissonantes face à 

investigação neste domínio (Beckmann et al., 2021; Eiberg & Olsen, 2022; Kabátek & Pera-

les, 2021; Nesayan et al., 2019; O’Malley et al., 2015; Sharma, & Kumar, 2023  Somers et 

al., 2020). Diversos estudos demonstram que a experiência de acolhimento poderá ter um 

potencial efeito desconfirmátorio nestas crianças, proporcionando-lhes a oportunidade de 

construir relações securizantes e protetoras, quer com as/os cuidadoras/es, quer com pares 

(DePasquale, 2020; Masten 2015; Pratt et al. 2017; Wade et al., 2020; Woltering et al., 2015). 

Acresce que, se, nas CAR, forem estruturadas rotinas previsíveis e organizadas de estudo, a 
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par de suporte pedagógico adequado para responder às necessidades específicas de cada cri-

ança, a aprendizagem e o desempenho escolar destas crianças poderá ser positivamente im-

pactado (Costa et al., 2020; Kim & Cicchetti, 2010; Lou et al., 2018; Magalhães et al., 2018; 

Raj & Raval, 2013; Rodman et al., 2019; Wilson et al., 2020). A par dos aspetos referidos, a 

mobilização, em contexto escolar, de medidas de suporte à aprendizagem e inclusão, que não 

foi controlada no presente estudo, poderá, também, ter um efeito protetor. 

Limitações e Sugestões para Estudos Futuros 

O estudo realizado apresenta algumas limitações, que deverão ser consideradas no 

desenho de futuros estudos. A primeira prende-se com a reduzida dimensão da amostra e a 

sua não representatividade geográfica, uma vez que participaram neste estudo apenas crian-

ças a residir em casas de acolhimento residencial situadas nos distritos de Viana do Castelo, 

Braga, Porto e Aveiro. Em investigação posterior, será importante aumentar dimensão amos-

tral e incluir crianças de provenientes de todos os distritos de Portugal. O aumento da dimen-

são amostral poderá permitir efetuar comparações em função do tipo de maus-tratos sofridos, 

o tempo de permanência na casa de acolhimento, bem como a outros fatores de risco, como 

a psicopatologia ou o abuso de substâncias, por parte dos pais. 

Uma segunda limitação prende-se com o facto de não terem sido consideradas/os 

as/os mesmas/os informantes para os dois grupos de crianças (i.e., cuidadoras/es das casas 

de acolhimento, no grupo de crianças em acolhimento o e professoras/es titulares de turma, 

no grupo de crianças a viver com a família biológica), para avaliar a regulação emocional e 

a labilidade negativa. A uniformização das/os informantes é, por isso, um aspeto a acautelar 

em investigação posterior. 
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Uma terceira limitação diz respeito à avaliação do desempenho escolar das crianças. 

O questionário mobilizado, que integra apenas seis itens, pode não espelhar, de forma sufi-

cientemente precisa e abrangente o desempenho escolar da criança. Desta forma, uma reco-

mendação para futuros estudos a realizar neste domínio seria avaliar o desempenho escolar 

de forma mais aprofundada, com recurso, quer a metodologia quantitativa, quer qualitativa, 

designadamente através da realização de entrevistas às/aos docentes. 

Adicionalmente, a forma como foram avaliadas as competências cognitivas verbais e 

não verbais também poderá ser enquadrada como limitação. Com efeito, foram utilizados 

dois subtestes da WISC-III (i.e., Vocabulário e Cubos), o que poderá ser algo restritivo na 

caraterização do funcionamento cognitivo da criança, sobretudo no que respeita à dimensão 

verbal. Consequentemente, em investigação posterior, poderá mobilizar-se, por exemplo, 

uma forma reduzida da WISC-III, que viabilize o cálculo do QI estimado, por forma a viabi-

lizar uma análise mais compreensiva do perfil de funcionamento cognitivo das crianças, e 

uma análise mais detalhada do efeito diferencial de competências cognitivas específicas no 

desempenho escolar. 

A par dos aspetos referidos, o facto de não terem sido controladas variáveis, como a 

escolaridade dos pais, os fatores de risco associados às experiências em contexto familiar, 

como psicopatologia dos pais, e/ou abuso de substância por parte dos mesmos, configura-se 

como limitação do presente estudo e aspeto a acautelar em estudos futuros. 
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Conclusão 

As fragilidades evidenciadas pelas crianças em acolhimento residencial na gestão dos 

desafios associados ao contexto escolar encontra-se amplamente descrita e tende a espelhar-

se numa maior incidência e de problemas de comportamento e num desempenho escolar frá-

gil (Berridge, 2007; Campos et al., 2019; Ferguson & Wolkow, 2012; Goddard, 2000; Muela 

et al., 2013; Basto-Pereira et al., 2020; Tessier et al., 2018). Estas vulnerabilidades são ob-

servadas desde uma idade precoce e tendem a tornar-se mais pronunciadas ao longo da tra-

jetória de desenvolvimento (Berlin et al., 2019). É, por isso, fundamental aprofundar a com-

preensão sobre os fatores que lhe estão subjacentes. Desta forma, e embora a associação das 

competências cognitivas com o desempenho escolar se encontre vastamente estudada (Farhi 

et al., 2024; Nesayan et al., 2019; Sousa et al., 2023; Tirta Rhamadanty, 2023; Vera & Cortés, 

2021), este estudo pretendeu analisar o impacto diferencial de competências cognitivas es-

pecíficas, em particular das não verbais e verbais, no desempenho escolar. 

Os resultados enfatizam para o potencial papel protetor das competências cognitivas 

verbais na gestão dos desafios associados à aprendizagem e ao desempenho escolar, quer 

para as crianças em acolhimento, quer para as que se encontram a viver com a família bioló-

gica. Estes resultados têm importantes implicações para a intervenção a realizar em contexto 

escolar, de acolhimento residencial e clínico. No eixo promocional, criar oportunidades de 

desenvolvimento das competências verbais, como a compreensão verbal, as competências de 

estruturação discursiva e o alargamento do leque vocabular, é crucial. No eixo preventivo, a 

monitorização atenta do funcionamento cognitivo, especialmente no domínio verbal, é fun-

damental para evitar a emergência e avolumar das dificuldades de aprendizagem e reduzir o 

insucesso escolar. Neste âmbito, a mobilização de algumas medidas universais de suporte à 

aprendizagem e inclusão, ao abrigo do decreto-lei nº 54/2018, de 6 de julho, poderá ser útil 
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para sinalizar precocemente potenciais dificuldades que possam ser precursoras da estrutu-

ração de quadros de perturbações de aprendizagem específicas. No eixo remediativo, as me-

didas previstas na legislação referida, nomeadamente as seletivas, poderão ser benéficas para 

crianças cuja aprendizagem e desempenho escolar já esteja claramente afetado. Nas casas de 

acolhimento de residencial, avaliar a qualidade das instituições e das suas práticas pode de-

sempenhar um papel relevante na promoção das competências cognitivas e do desempenho 

escolar das crianças. A estruturação dos momentos de estudo e a mobilização de docentes 

especializadas/os para acompanhar crianças e jovens com dificuldades de aprendizagem é 

uma das dimensões a priorizar. Os resultados sublinham, também, a relevância de proporci-

onar às crianças em acolhimento oportunidades de desenvolvimento de competências de re-

gulação emocional, que contribuam para exponenciar o seu desempenho escolar.  

Desta forma, embora o acolhimento residencial possa ter efeitos negativos no desen-

volvimento infantil, a experiência de acolhimento poderá, em função da qualidade dos recur-

sos, das práticas institucionais e, sobretudo, das relações estabelecidas com as/os cuidado-

ras/es, ter um potencial efeito desconfirmátorio, ao contribuir para promover, não apenas a 

aprendizagem e desempenho escolar, como também a resiliência, neste grupo de crianças 

(Costa et al., 2020; Kim & Cicchetti, 2010; Lou et al., 2018; Magalhães et al., 2018; Raj & 

Raval, 2013; Rodman et al., 2019; Wilson et al., 2020). 
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